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HISTORIAJPATRIA

Azevedo de Montaury e seu governo no Ceará

PELO DR. G. STUDART.

« João Baptista de Azeredo (*) Coutinho de Mon-
taury foi, por patente regia de 19 de maio de 1781,
despachado capitão-mór do Ceará, e das mãos dos go-
vernadores interinos recebeu o cargo a 11 de maio do
seguinte anno. ata

Com elle veio o novo ouvidor da comarca André
Ferreira de Almeida Guimarães, nomeado por provisão
de 5 de julho de 1781 e empossado a 26 de maio de
1782

Em nada fez-se notável o governo do novo capitão-
mór sinão em excessivo e mal entendido rigonsmo.
Não promoveu beneficio algum da capitania, empre-
gando o seu despotismo em puerilidades e incríveis ar-
bitrariedades contra mizeraveis, em quem recahia a
sua ogeriza. ...

Conta-se que quando sahia para alguma villa ou
povoação ordenava que por alli não tranzitassem carros
para não o importunar o canto delles, nem tolerava
que gritassem gaios; mandando praticar violências
contra aquelles que por ventura quebrantavam os seus

preceitos.

(*) Naturalmente é erro typographico, a não ser que ao tempo
em que o autor traçava essas linhas atravessava-lhe a mente distia-
hida a lembrança do grande e illustre filho de Campos dos Gojta-
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6 REVISTA TRIMENSAL

O seu nome, repetido pelos contemporâneos com hor-ror, passou aos posteros como symbolo de infrene elouco despotismo.
Ainda em tempo do seu governo chegou o ouvidor

da comarca Manoel Magalhães Pinto Avelar de Bar-bedo, nomeado por provisão de 11 de outubro de 1785e empossado a 25 de janeiro do seguinte anno.
No mez de julho de 1789 deixou Coutinho de Mon-taury a capitania por permissão regia, antes de chegaro seu successor, passando o cargo a um governo inte-rino na conformidade das ordens recebidas. ( AraripéHistoria da Província do Ceará. Pag. 107 )« No anno de 1782 succedeu no° posto de capitão-mor da capitania a Antônio Victorino Borges da Fon-seca o capitão-mór João Baptista de Azevedo Coutinhode Montaury, que a 9 de novembro de 1789 fez entregado governo ao ultimo governador subalterno Luiz da

W e 194° ) 
T0"eS (Theb6rge' Esb°5° HÍSt0rÍCT><*&'

10 de maio de 1782. Posse do capitão João Baptistade Azevedo Coutinho de Montaury, capitío-nX da
T^mThZZt0r patente re^a de 19 d«^ioae 1781. feervio-lhe de secretario José de Farias Mon-
plana da Lorte. Residio muito tempo em Aquiraz Volando a Portugal d'alli veio para o Rio de Janeiro em
marechal. (J. Bngido, Kesumo Chronologico pao- 115 ,
nà dafmalCr D°SS0S hi^«™dorel defeam í
nStrates Ze tèl 

' mo7'meIltadas e «y»nie«s admi-
mereeSf ruoTS ^tkt Te \PamKc^X -Sí =—at"
das cousas de seu WÊ ^ a reSPeito delle e

. nuir a tarefa do, aueent,',-°m 
eUaS Procur«ei dimi-

que ae dia era dia irão espancando as duvidas
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que circumdão esse periodo da nossa vida colonial;
nellas deixarei consignados não umas frivolidades, que
darião a Montaury quando muito um titulo á idiotía e
à imbecilidade mas actos reaes de despotismo e de ex-
cesso de poder, que a historia deve registrar e submet-
ter à critica.

Felizmente não vai longo o numero de annos de-
corridos, e portanto o tempo não ha destruído os do-
cumentos, que constituem as peças de seu processo
perante a opiüião. .

Despachado governador do Ceará por Patente Regia
de 19 de maio de 1781, João Baptista de Azevedo Cou-
tinho de Montaury (*) tomando passagem a bordo de
um dos navios, que fazião a carreira regular entre
Lisboa e Pernambuco, aportou á esta cidade após longa
e enfadonha travessia.

Ahi demorou-se elle por <,uasi seis mezes nao so por
falta de moções e meios de transporte como por ter sido
accommettido de graves enfermidades, mas melhorando
dellas e por soprarem ventos de feição, embarcou-se
n'uma sumaca e chegou á Fortaleza a 3 de maio de
1782, desembarcando no porto ou enseada de Mocunpe.

Achou a capitania dirigida por um governo interino,
escolhido conforme a Lei da Successão de 12 dedezem-
bro de 1770, pôr se haver retirado para o Recite seu
antecessor, tenente-coronel Antônio José Yictonano
Borges da Fonseca, segundo já vimos no capitulo an-
"t prior

A 9 do mesmo mez, e não a 10 como diz o major
Jo
pe

ão Brigido, (*') e muito menos a 11 como dizem Pom-
u (*) e Araripe (*) foi empossado na villa do Aquiraz,

(*) Fidalgo da Casa Real, Tenente-Coronel de infantaria da pri-
meira plana da Corte.

(*) Resumo Chronologico, pag. 115. .
(*) Ensaio Estatístico 2.° vol. pag. 276.
(*) Historia da Provincia do Ceará, pag. 107.

>rl-
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cabeça da comarca, donde recolheu-se no mesmo diaapezar de uma chuva torrencial, por ser o inverno en-tão mui rigoroso. Essa circumstancia e os preparativosnecessários, consoante o costume, para a solemnidadetorao a razão de decorrerem seis dias entre a cheg-adae a posse. °
Talvez devido ainda ás recordações dessa viagem aoAquiraz é que por oceasião de tratar da posse do ouvi-dor Avellar de Barbedo escrevia Montaury ao ministroMartinho de Mello e Castro em data de 14 de setembrode 178o :

« Em observância e execução da Real Ordem de 8 de
Wo*^$&^ Passei logo a participar o referido
por carta (23 de janeiro) dirigida a Câmara da Villa de
ZÍZ ?6 

Rlba"Mar do Aquiraz, supposta e pretendidacabeva da comarca, aonde por hua suecessiva série deabusos é costume tornarem posse dos logares desta ca-
Imué r^°,°S ^overnadores delia corno os Ouvidores,porque é certo que não aparece Ordem Regia alg-uà
cPatrlS,e^deterraÍnad° 1™ * haJ'a a dita villa^porcabeça de comarca e nem que se determine que a dita
noreTJlT " qUe deVa dat as P°sses mencionadas!
aS Ia'K Um *T° aUtÍ^a e abusi™ e» V» »
das referid»^ 

re?al'a Se Se^Ue ° P^^do estilo
emdetlpnf 

S serem P0r ^uella câmara e não

coei fo!dq0uPera°?7V]!ment: «?' 63SaS e outraâ «"lidera-
João Wdo .lt fo 1° (e "1° a 7 corao ^ o major
á nn« i:a P K' 89 de seu Resumo Chronoloo-irí, P

tou uraLnt P m Plta°"mÓr Fraüci«co da Costa pres-tale 
"o 

qu' todavia PT P.er?ntea camara *»^"' q 6't0ddVia' valeu à di*a câmara uma forte
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reprimenda do onvidor Faria e ao capitão-mór a mas-
sada de uma nova posse perante a câmara do Aquiraz,
secundo lhe foi ordenado pelo capitão-general D. Mar-
cos de Noronha.

Já anteriormente, em fins de 1783, a áquelle mesmo
ministro manifestava Montaury nos seguintes termos
a admiração, que lhe merecia a preferencia dada a
Aquiraz sobre Fortaleza.

« Antes que termine esta carta sou obrigado a dizer
a V. Exc. que não sei com que fundamento deva ser
cabeça da comarca a villa do Aquiraz, porque ella em
si é mais humilde que a da Fortaleza: a sua situação e
de sertão, sem vantagem algua para o commercio, e

por isso só pode servir de pretexto para ella ser cabeça
de comarca por ser aonde residem os ouvidores e por
isso a quiserão os mesmos ouvidores fazer sempre ca-
beca de comarca. Os moradores delia são quasi todos
Letrados, Rábulas, Escrivães e mais gentes de justiça.
Pelo que sahindo os mesmos ouvidores de correiçao, em

que gastão quasi todo o anno, fica a mesma villa de-
nominada cabeça de comarca um deserto.

A villa da Fortaleza, que é ao presente tão humilde
como já ponderei a V. Exc. e que porém é muito mais
vantajosa que a outra do Aquiraz, pela sua situação,
pode ser muito mais augmemada por isso mesmo e
nella costumão residir os governadores da capitania e

por isso capital; tãobem nella se acha estabelecida a
Provedoria da Real Fazenda, tem a pequena guarnição
da tropa e nella também reside o vigário geral Foraneo
e por estes motivos todos é que deve ser a cabeça da
comarca e mandar-se positivamente que nella resida o
mesmo Ouvidor e não na outra do Aquiraz. »

Não obstante diz o major João Brigido (*) que esse

governadar morou muito tempo em Aquiraz; julgo que

(*) Resumo Chronologico, pag. 115.
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o major equivocou-se ; si tivesse escripto Aracaty, demelhor grado eu acceitaria, porque de cartas e relato-rios verifico que elle residiu com effeito alli, sinão pormuito, ao menos por algum tempo.
As impressões de Montaury ao assumir as rédeas daadministração forão tristes, detestáveis mesmo, segun-do deprehende-se de suas primeiras informações.
« V. Exc. terá visto, diz elle ao ministro Portuguezde minha carta como se acha ainda na infância estáCapitania não obstante ser já tão antiga que desde oanno de 1654 por uma constante serie tem sido sempre

governada até o presente por capitães-móres ou gover -nadores por patentes assignadas pela Real Mão, e inte-nuamente, por fallecimento de algús assim nomeados
governada por outros, que vinhão mandados pela Ba'hia primeiramente, e ao depois por Pernambuco, compatentes ou nomeações assignadas ou pelos vice-Revsdeste estado ou pelos governadores e capitães-generaesde Pernambuco, sendo o primeiro de quem se acha esta
WBn %memo\m P°r documentos Álvaro de AzevedoBarreto ( ), que depois da expulsão dos Hollandezes foio pnmeiro que veio governar esta capitania, tendotambem certo que antecedentemente tinhão vindo ou-
verdadeiras noticias, porque com a conquista dos Hol-
Te a«a^oP"derS° 

"# d^« ** * *tque quando os mesmos Hollandezes senhorearão Per-

orometter ^L f -f ntlg^-Íade' Pois' Parece V& deviaCTue"XTCT d'ffereUte feCe d° ^ a^»*
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importância tendo merecido da Metrópole, é seus habi-
tantes continuando a viver quasi á primitiva. ^

O que era Aquiraz dizem as transcripções já feitas ;
do que sei pelos documentos referentes a tal epocha,
também a Capital não seria muito própria realmente a
alimentar a vaidade de um governador e de seus ju-
risdiccionados, pois nella a civilisaçâo ensaiava apenas
os primeiros passos e como bem diz o Rei-Propheta em
uma de suas Parábolas, e commentou-o Severim de
Faria era as « Noticias de Portugal » a grandeza do

principe está na multidão do povo e dos poucos vassa-
! os nasce a ignominia delle. ¦

Attendendo ás suas proporções e grau de adianta-
mento pode-se affirmar que á villa de Fortaleza mal
assentava o nome de aldeia, tão irregularmente dispôs-
tas e pobremente edificadas erão as choupanas de bar-
ro, que a cOmpunhão.

O próprio governador habitava n'uma casa de hu-
milde apparencia, pela qual pagava crescido aluguel,

que defraudava ainda mais os minguados soldos, com
os quaes iá mal podia manter-se com decência.

Essa falta de casa de residência para os governado-
res era tanto para notar quando erão delia providos os
das outras capitanias, e aos ouvidores mesmo do Ceará
fornecia-se para esse fim annualmente a quantia de
100$000. ,. 777 77. 7y 77

Protestando contra a injustiça, lembrou Montaury
ao governo de Lisboa « que não tendo a capitania casa
de ?esidencia para os governadores, que por esta razão
são obrigados a pagarem renda de casas pelo seu soldo,
alem de ser este tão diminuto, que ainda sem esse
desconto não è suficiente para a sua sustentação ainda

que seja a mais parca, e sendo Sua Magestade servida
attender a estas razões tão dignas de sua Clementis-
sima Piedade poderá com a despeza de quatro mil cru-
zados erigir hua casa para residência dos governa-
dores. »
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O Paço Municipal ou do Conselho era uma casa de
taipa, térrea, insignificante, si bem que uma das me-
lhores da localidade,

Delle dizia o próprio Senado da Câmara em officio
de 7 de agosto de 1782, por oceasião de tratar d'uma
extorsão, que lhe queria fazer o ex-ouvidor Dias eBarros por motivo de propinas : « Accresce mais onão haver uma casa de câmara para as precisas verea-
ções e necessários accordãos do conselho que para ditofim esta servindo umas casas térreas que este mesmoSenado fez arrendar, com indecência notável desta ve-terana villa, única da comarca que padece esta falta
quando as novas villas de índios as tem de sobrado ecom outra suficiência » ; delle dizia também o gover-nador em carta de 4 de outubro de 1786 :« No tempo que aqui foi ouvidor André Ferreira
quasi quatro annos pagou a câmara uma casa que omesmo ouvidor se tinha reservado para sua aposenta-dona cuja casa era uma das melhores da villa tanto
que esta mesma câmara a comprou e lhe serve de Paçodo Conselho posto que térrea, de taipa, pequena e nadaprópria e decente para uma casa de câmaraA necessidade de se edificar uma t asa de câmara e

ASf ¥mm* cousa de utilidade publica. »
estlvn r n ' ^™ d° temP° de seu ^ecessor, ainda

ss^Kr**do p - ^ tó* S
A enfermaria, construída junto a caoella p fln« a*

vida It;''"68 6 Petrech0s únicos Pe 'a™ 
Tspt* at eait ::zzztt:s leitos para *E-« ae uma t^raatSaVSaTofMr^
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I

ao Provedor da Fazenda em data de 10 de junho.de
1782.

Os calabouços, que ficavão por baixo da Casa dos
Contos, erão o; únicos da Capitania, afora os de Ara-
caty, que correspondião a seu fim, porquanto a cadêa
do Aquiraz não tinha passado dos alicerces, e a de
Sobral era tão fraca que constantemente os presos
evadião-se delia.

Junto ao aquartelamente, em torno de um páo de
bandeira estavao postadas sobre carretas na arêa doze
pecas de mui pequeno calibre, e já tão damnificadas
que por occasião de alguma salva o encarregado do
serviço tinha o cuidado de metter-lhes a terça parte da
caro-â sob pena de vel-as voarem em estilhaços pelos
ares, o que não evitou que uma vez ao festejar-se o
anniversario natalicio do Rei arrebentasse a melhor
dellas, facto que o governador apressou-se em commu-
nicar para Lisboa.

Foi Féo e Torres quem mais tarde construiu um pe-
queno reducto de madeira, no qual as ditas peças forão
aproveitadas. ,.

Isso quanto á fortaleza, a única de que dispoz por
alo-um tempo a Capitania. Digo única porque as pri-
mftivamente levantadas na costa havião desappare-
cido e porque apezar de Montaury propor a construc-
cão de um fortim ou reducto na ponta de Mocuripe
útilisando-se nelle grande porção de pedra e madeiras
existentes iunto ao dito monte, a idéa só foi executada
nos últimos tempos de seu governo ou no de Féo e
Torres.

Penso que Bernardo Manoel para construcção de
uma das 4 baterias, que fez construir alli, aprovei-
tou-se da situação e dos materiaes desse fortim.

Que havia lá alguma cousa com o nome de reducto
prova-o um officio de 31 de dezembro de 1800 exami-
nado por mim o anno passado nos archivos de Lisboa.

Nesse officio diz Bernardo Manoel: « Emquanto ao
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exame, que fui fazer no Reducto do Porto do Mocuripe,
achei que o parapeito actual de que é formado se com-
punha de estacas mui delgadas e baixas de sorte quedo mar se pode bem contar a gente, que o Reducto
encerra. Em conseqüência disto principio a mandar
construir um parapeito de pedra e cal e com altura
que possa encobrir perfeitamente os homens, que esti-
verem dentro. »

Para provar que tal reducto é do tempo de Montaury
ou de seu immediato successor, Féo e Torres, valho-me
ainda de um outro documento, inédito como o pri-meiro. E' um relatório de Montaury enviado em data
de 21 de Maio de 1783 ao ministro Martinho de Mello
e Castro em o qual lêem-se as seguintes linhas : « Pro-
ponho que na ponta de Mocoripe se faca um Forte oureducto por ser o logar mais próprio para a defeza da-
quelle sitio distante hua légua da villa da Fortalezaem um logar, que domina aquella parte do mar poronde se pode fazer desembarque. Para se fazer o mesmoforte ha junto ao dito monte bastante pedra, água emadeira e se poderá para sua edificação mandar umomcial engenheiro, que tão bem pode ficar sendo ocammandante da artilharia. »
^Provado que no Mocuripe houve uma fortaleza antesde Bernardo Manoel governar o Ceará (officio de 31
iUTi^ 

At lm) e pr0vad0 1,le a construcc&odessa fortaleza é posterior a 1783 (relatório de 21 
*de

íerdiCír,;""16*"•? r/Zp°dahyP°th<*e.queaven-
tei de haver-se aproveitado Bernardo Manoelda situicao e materiaes do reductoja existente YVW&ert£do Instituto do Ceará, 1889. Pags. 152 e 

'157 
)Minha asserção estriba-se n'uma Planta oue ™«

^ovemadrfna16 ^T^ leVantada ^ .Kgovernador e na qual figurão apenas quatro bateriaPara que eu admitisse a falsidade de mi3nh propoS'
struidas por sua ordem e mais a que elle havia encon-
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trado e de cuio exame deu conta na citada carta de 31
de dezembro.

Mas de todas essas construcçOes em Mocuripe não
restão siquer os vestígios.

Entretanto, o professor Alfredo Moreira Pinto, em
seu interessante livro impresso o anno passado com o
titulo « Geographia das Provincias do Brazil », des-
crevendo as fortalezas do Ceará aponta como actual-
mente existentes as de N. S. d' Assumpção na capital,
na barranca em frente ao fundeadouro dos navios, e
o forte de Mucuripe, que serve de paiol efica na ponta
de Mucuripe. ...

A obra do autor do Diccionario Geographtco teria
escapado a esse ligeiro senão, explicável aliás por defi-
ciência de informações. (*) si elle tivesse manuseado uma
memória do tenente-coronel Augusto Fausto de Souza,
sob o titulo « Fortificações no Brazil », publicada na
Revista do Instituto Hi*storico Brazileiro, (1885) em que
lêem-se estas palavras : Em toda a longa costa desta
provincia (Ceará) ha somente a fortaleza de N. S.
d'Assumpção. E essa é que é a verdade.

Por me' occupar desse assumpto e a propósito do
trabalho do tenente-coronel Fausto de Souza, devo
fazer um reparo.

Diz elle: « O Senador Pompeu affirma ter havido

{*. O que não é falta de informação mas merece outro nome,
é por exemplo, o Sr. B. Villa Lobos ensinar no seu Compêndio de
Coroaraphiado Brazil, que a capital do Ceará é Fortaleza com 12.000^
habitantes, assim chamada por causa de uma fortaleza edificada junto a

ponta de Mucuripe, situada sobre uma planície na costa e a bOO kilome-
'"_*&££££ »»o ^ 1885 « livros dida.i_.c_, á venda
M _st_ íW^teíSS.'.™»*?«««- ** *«»-
tadas e conhecidas do paiz linW

Alem das muitas inexactidões encerradas naquellas Jinco linhas,
ensina mais o dito professor que ás serras do Ceará são afora as que

de um ageregado de quatro cabeços em forma de coroa, dos m
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um forte na ponta de Mucuripe, a uma légua do porto
do Ceará, o qual desappareceu sob as areias ha muito
tempo ; o Sr. J. Brigido diz que erão dous, o de S.
Bernardo a O e o de S. Bartholomeu a Este. »

Posso assegurar que no tempo a que se refere o ma-
jor J. Brigido houve na praia e enseiada de Mocuripe
não 2, mas 4 fortes, e que elles chamavão-se não S.
Bernardo e S. Bartholomeu, mas S. Pedro Príncipe,
Princeza Carlota, S. João Príncipe e S. Bernardo do
Governador.

Prosigamos, rectificada essa dupla inexactidão do
Resumo Chronologico.

Quanto á guarnição da villa, o estado era igualmente
deplorável.

Constava ella ao todo de 126 homens, sendo 114 deinfantaria, constituindo uma companhia, e os outros 12de artilharia descriminados assim : um condestavel,
um cabo, um artífice e nove soldados.

A companhia de infantaria compunha-se de 101 sol-dados, 2 tambores, 5 cabos, 1 porta-bandeira, 1 furriel,
mais alto tem o nome de Massaranguape, ensina aue as nrinnnapspontas são as das Almas e de Itaguy, eque a nossalIcinSreSfoi a que comaeou em 1875 e durou cerca de quatro annos
o DortuleS tfZSarin9U-pe' Ipiab?> etc-' me fazein ,embrar
aue dSpL raf 

Fel,xPe»e,r». a«tor da «Chorographia do Brazil»que du (Pag. 119) que as terras do Ceará na vizinhança An m->,. Ca
das wntoAíacaU, Canavieras, Ceará, Mandahu, Boritama * ttihia

patas ^SSSSHS?-agás vxszstt: k? *=»sr •»
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1 sargento, 1 alferes e 1 tenente (Antônio Borges da

Fonseca) a quem competia o commando por estar vago,
havia dez annos, o posto de capitão.

Esse Antônio Borges da Fonseca é o filho do ex-go-
vernador Borges da Fonseca, a que já me referi; ser-
vira no Regimento de Infantaria do Recife, e também
na Escola Militar do Rio de Janeiro no tempo do Vice-

Rei Marquez do Lavradio. . ...
Afora elle figuravão como mais zelosos e intelligen-

tes militares Manoel Felix de Azevedo, Ajudante pago
da Infantaria Auxiliar, que servira igualmente na

guaraicão de Pernambuco, o alferes José Hent.ques
Pereira, com mais de 20 annos de serviço na Corte de

Lisboa, o cadete Francisco Barbosa Bezerra, e o sar-

g-ento João Francisco Borges. _ .
Além das tropas já ditas, guarnecião a Capitania os

terços de infantaria auxiliar das Marinhas do Ceará e

Aracaty (Mestre de campo Pedro José da Costa Barros),
Sarinhas do Acaraeu e Cutuayu (Mestre de campo
Antônio da Rocha Franco), o dos pardos da Ribeira do
Icó e Cariry (Mestre de campo Manoel Martins de
Mello), os Corpos de Ordenança branca de cavallaria
do termo de Villa Viçosa (Commandante Ignacic> de
Amorim Barros) e de Baturité e Montemor o novo

(Comandante Simão Barbosa Cordeiro , e finalmente
os Regimentos de Cavallaria Auxiliar do Jaguaribe e

Quixeramobim (o posto de coronel estavavago), Ribeira
do Icó (coroneí Domingos Paes Botão) Ribeira dos
Inhamuns (coronel Manoel Ferreira Ferro), Ribeira dos
Cariris Novos (coronel Alexandre Corrêa Amaud),
Serra dos Cocos (coronel Manoel Martins Chaves) e

Ribeira do Acaracu (coronel Sebastião de Albuquerque

* 
MCada 

regimento de cavallaria auxiliar compunha-se
de dez, e cada terço de infantaria de sete companhias.
Pelos preceitos da arte militar áquellas deviao ser re-

dusidas a oito para a formatura de quatro esquadrões
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em cada regimento ; as necessidades do serviço e os
fins de sua creação, que era a guarnição do littoral da
capitania, demonstravão a exiguidadê, a insuficiência
das companhias de infantaria.

Daquelles corpos de cavallaria alguns erão verda-
deiras inutilidades, o das Vargens do Jaguaribe porexemplo. Como bem o disse Montaury, « esse fazia-se
desnecessário no referido districto por ser mais próximoá marinha, para cuja defesa é mais própria a infanta-
ria, e porque a cavallaria só é útil para fazer diligen-cias no interior do sertão e não para guarnição effectiva
da costa de mar. »

O fardamento e o armamento dos soldados denun-ciavão completa incúria em ramo tão importante deserviço.
Andavão elles descalços, quasi nús ; o que melhortrajava usava camisa e ceroulas de algodão tecido no

paiz. Um bando de maltrapilhos.
Convém, porém, lembrar que de accôrdo com umaOrdem Regia, cada militar tinha para fardamentodireito a uma certa consignação em dinheiro, mas essaOrdem era burlada pelos officiaes da Provedoria que

Stf T° 
Gm °Utr0S assuraP*os, de ha muito estavãohabituados a mostrar-se déspotas e gananciosos- mesmoern relação aos soldos dos soldados? que devlao 2 Zgos tnmensalmente, havia o atra^ de seis ou malmezes,como aconteceu na chegada de Montaury o quallhes ST™de V6ríCar r havia oito me^'"*"lhes tdzia o pagamento, pelo que lavrava o-eral de«gosto e davão-se continuas deserções. g ^

Os oíhciaes, esses vestião-se segundo o seu bel-ora
dísp0aratea°doef 

eCtaCUl° d°S «*& ™ ^ Si'e msparatados ; o mesmo succedia tambem üor annpllp«

O armamento era uma vero-anKn *i a~merecia o nome m.iflT- 7 ,' Sl de armamentonome meia dúzia de carabinas inutilisadas,
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amarradas com cordas, emfim em tão bom estado que
os soldados quando enviados a diligencias ião armados
de cacete í _•

Verdade é que Borges da Fonseca havia remettido
para Pernambuco algum armamento afim de ser sub-
stituido por outro em boas condições, porém não mais
voltou quer o que se requisitara quer o que fora remet-
tido para concerto. .

Quanto as armas dos Regimentos de Cavaliana Au-
xiliar, erão ellas grandes espingardas, que servião só-
mente para embaraçar aos soldados nas manobras e em
todo e qualquer movimento.

N'um plano de reforma, que apresentou ao governo,
Montaury lembrou a conveniência de substituir essas
grandes e pesadas espingardas por um par de pistolas
nos coldres da sella e uma catana ou espada, o que faria
mais expeditas as operações da cavallaria.

Do mesmo completo atraso, por causas, que não es-
caparão a perspicácia do leitor, ressentião-se as outras
seis villas da Capitania, podendo-se, todavia, fazer
melhor menção da de Santa Cruz do Aracaty.

Essa, com* effeito, era de todas a maior, a mais popu-
losa e commerciante, apresentava bons edifícios, como
a casa da camara, erecta pelo ouvidor José da Costa
Dias e Barros, ostentava emfim alguma riqueza.

Davão-lhe vida e animação mais de 170 lojas de

7*) DaS armas que ha por acaso alguma se acha em termos de
servir : algumas sem fexos, e sem poder ter concerto outras, o que me
obrigou a mandar consertar algumas dellas, que o podiao admittir e
a minha custa até o presente, por cuja razão sendo os soldadosiman-
dados a algumas diligencias vão armados de paus (Carta de Montaury
a Martinho de Mello e Castro a 12 de maio de 178a). .

O armamento da tropa se acha em iguaes termos, sendo precizados
os soldados a montarem guarda e fazerem sentinellRS com uns paus
em aue lhe mandei encaixar umas velhas bayonetas muito f .rrugentas
e muito deterioradas, e com uns canos muito velhos de armas, uns
sem coronhas e outros ligados a ellas com cordas, e entre estas muita»
sem fexos, e tudo tão diminuto que não excedem a trinta. (Carta de
25 de outubro de 1784 ao mesmo Ministro.)
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fazendas, algumas dellas com quantia superior 
150.000 cruzados em gêneros, como as do capitão mór
João Pinto Martins, Mestre de campo Pedro José da
Costa Barros, capitão Coelho Bastos e ura filho deste,
de nome Antônio Francisco Bastos.

De sua casa da câmara dizia Montaury que era edifi-
cio, que ainda mesmo no Reino entre algumas das vil-
las das províncias seria reputado por bom, e custou
sem ainda estar acabada 3.600$000.

Como vê-se, era uma localidade florescente e muitomelhor do que o que vou dizendo comprovão seu adian-tamento os documentos appensos.
Compare-se o Aracaty d'aquelles tempos com o Ara-caty de hoje e impossivel será deixar de reconhecer elamentar o immenso regresso, o quasi anniquilamentodessa importante cidade.

• 1ía°i!naIS existem alli aquelles ricos mercadores, queainda ha 40 e 30 annos fazião a inveja até dos filhos daJortaieza; a vida commercial, como a da sociedade,fugiu d aquelles lugares, cuja população, longe deprogredir ou mesmo ficar estacionaria, décresce a olhosvistos porque os habitantes desertão e preferem levara outras paragens o contingente de seu prtriotismo, osestímulos de sua intelligencia e amor ao trabalho; as
ha nm,rn f- 

*" 
7°, desmorona°do e edifícios, que

KUQC? 
e/a° Cotados em COQ*os de réis, são dados

Wcumhif frDte P°r "•°rada a a1uelles W querem
èstac*ê a ;t 

°- V',°teget C0Utra a destruiL das
vA??J Iasa^ dos ammaes damninhos. *

E o fe 
° deSanÍm°' " cada cant° a ÍQ«<=ia.

nossa c^pTtafl JHmereCeU ÍUe «UÍZeSsem fazer ^ ¦

timentoT88 
°" CaUSaS tCTl conc»"i«o para tal aba-

*

^^^^^Sr^SSIÍ^ fí «Presentado um pro-4.» anno, tomo 2 ° pag 82)P % * d° g°Vern°- <Annaes>



DO INSTITUTO DO CEARÁ *§

Tome-se de um Aracatyense, pergunte-se-lhe por-
que sua terra está tão decadente, e elle responderá sem
detensa que. ao ódio e á inveja da capital deve-se o
estado presente daquella rica porção do nosso território.

Não quero aprofundar o grau de veracidade dessa
insinuação: ella revela, todavia, a nunca esquecida n-
validade das duas cidades, a qual se manifesta a todo
o instante e por differentes maneiras.

Para explicar a decadência de uma cidade, como a de
um povo, é impossível destacar esta ou aquella causa ;
a decadência é sempre a resultante de factores multi-

pios e diversos, alguns dos quaes de acção lenta e já

Em relação ao Aracaty creio que ella se filia ás difíi-
culdades naturaes de seu porto, á substituição de sua
Alfândega por uma simples Meza de Rendas, á centra-
lisacão desastrosa e depauperante, e principalmente ao
systema infeliz, que sempre tiverão nossas assembleas
provinciaes e câmaras municipaes de entregar a con-
fecção de seus orçamentos a individuos incompetentes
e eivados de partidarismo político.

A morte do Aracaty nasceu dos pesados impostos de
que a exportação e a importação forão sobrecarregadas
sem piedade e que afugentaram pouco a pouco de lá o
comniercio honesto e intelligente, transferiudo-o para
outros portos e maxirne para o de Mossoró, seu vismno.

E nem causa espanto o ter assim acontecido, o que
admira é que as influencias da política, os procerps das
diversas situações não enxergassem que tributando
largamente o commercio inter-provincial os que delle
vivião irião importar e exportar mercadorias por pon-
tos, onde a ganância do fisco lhes arrancasse sommas
menos consideráveis.

Recordo-me que, ha 2 ou 3 annos, questionado por
mim o representante de uma casa Norte-Amencana,
que negocia com courinhos de bode e ovelha, especula-
cão que o Aracaty iniciou na Província, porque havia
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tão grande decrescimento na exportação desse artigo
de nosso commercio em comparação com a dos anãos
anteriores, respondeu-me que ta*es despezas tinha a
fazer entre nós, taes dificuldades encontrava nas re-
partições do governo do Ceará que ordenara que seus
prepostos remefctessem para Mossoró os couros com-
prados.

Supponha-se agora esses óbices, que em Fortaleza
erão dirigidos contra o commercio de couros, fazendo-se
sentir pezadamente, fora de qualquer calculo sobretodos os ramos da industria e commercio Aracatyenses,
e ter-se-á a razão do grave erro econômico dos nossosdeputados erro que acarretou tão desastroso desenlace.Ha um outro motivo alem dos que já enunciei; querofallar do pouco escrúpulo com que negociantes dos ser-toes, que provião-se de mercadorias no Aracaty, umverdadeiro empório, ião, fugindo a responsabilidade ementindo a fe dos contractos, vender suas safras emMossoró e outros lugares de modo que perderam-se ver-dadeiras fortunas e reduziram se á miséria negociantescujo activo é representado nos livros por muitas deze-nas de contos de réis.
nn?ie^beíeCÍment° d/ Uma fabrica de tecid°s, Para a
a^rlolíZ11 

Sem eSf0rÇ° S6r ^^^ados os recursosagrícolas das zonas circumvizinhas, que algumas ha
Xe°t„P;0 »UCt°ra? 

de alÇ0dS0' Uniao P°r efemplb, esobretudo a construcção de uma estrada de ferro mie

eu meZn11!^611^ ^ lhe adviriam de U1»a ferro-via,
32 

"»fit2 P™P»gandista no anno de 1883 emum relatório, que tive de apresentar ao Governo Ino-Wapós uma visita a aquella^arte do Estado S '
Aos homens collocados a testa do governo Hn w,
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Devido à circumstancia de sua situação, e por ter
muito pouco fundo a barra do rio Jaguaribe, á cuja
margem está, os interesses comraerciaes do Aracaty
eram altamente prejudicados, como ainda hoje o são,
por isso que as sumacas e mais navios, que d'ahi ne-
gociavam com as praças da Bahia, Pernambuco, e ou-
trás, eram forçados, com receio de bater nos bancos de
areia, a sahir em meia carga e ir completal-a na en-
seada do Retiro Grande, distante sete léguas, aconte-
cendo apesar de tudo perderem-se algumas.

Mesmo assim, li n'uma informação official d'aquelle
tempo que a importação do Aracaty era superior a
seiscentos mil cruzados e a exportação montava a quasi
o dobro.

Esse grande commercio consistia especialmente de
carnes e couramas, matando se ali para mais de dezoito
mil bois annualmente.

Pelos portos do Acaracú e Camocim era igualmente
avultado o commercio das carnes, ao passo que o do
algodão fazia-se em maior escalla pelo porto de Mocu-
ripe.

Alem dos portos citados, a capitania contava o do
Curú ou Parasinho, sem commercio por ser habitado
apenas por pescadores e homens muito pobres, embora
freqüentado por navios mercantes e até vasos de guerra
estrangeiros, que n'elle entravam para refazer-se de
aguada, lenha e mesmo viveres.

Referindo-se a aquellas circumstancias desfavora-
veis do porto do Aracaty, o governador Montaury
exprime se assim em um dê seus relatórios ao ministro
Martinho de Mello e Castro : « A não ser este defeito
da natureza seria hum dos melhores portos e da melhor
vantagem para o commercio, e ultimamente das villas
todas da capitania só esta do Aracaty merece o nome, e
até os mesmos habitantes d'ella, ou porque sejam a
maior parte d'elles forasteiros, que vem de outras par-
tes fa_erem o sen negocio, ou porque a Providencia
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assim o permitte, são os mais quietos e pacíficos d'esta
capitania. »

Egual elogio não lhe mereceram os habitantes das
outras villas, especialmente os de Fortaleza, Icó, So-bral, Acaracú e Granja, aos quaes acoiraava de turbu-
lentos, orgulhosos, intrigantes e até absolutos.

Quando emittia essa opinião achava-se precisamenteo governador entre os Aracatyenses ; fazia então o giroda capitania, para o qut sahira de Fortaleza em Setem-bro, isto é, quatro mezes depois de ter chegado a ella.Fundando-se nas observações e cálculos, que poudecolher nesse passeio, computou elle era mais de cemmil almas a população do Ceará. (*)De cálculos feitos por Governadores é o mais antigode que tenho noticia (»), e sinto-me contente por ha-vel-o encontrado entre as antigualhas, que compulseiem Lisboa. r
Si o conhecera, não teria dito Varnhagen em sua

.(*) Tem de sertão esta capitania mais de 350 léguas- rniasi a

deS#SÍ^S ?W* pela me_nor Parte qüe comprehende mais
dfss o V iifado? rMl 

eílscRurso 
f funda Por üua parte pelo que me

daJmeím* íX 6ral do BlsPado nesta capitania, estando 2o giro
tthr.hrvsnS 1°? P?ST^ de1 CÍncoenta Siil peesoas as que le
diante 2mfl' • nda hav,a -de C01ltinuar a mesma chrisma para

que p.rmitte.n Snr5« ° de gados e outros naquellas terras
WWl^SS» fundg ° mr cal™»° no refe-
presente (Carta del de maTo de rÈW ?°I° Í*S ,?PUania ao

(#) Diz a tradição aue em VTfift ! & MartlI}ho Íe Me,,° e Castro)-
reallsara o arrolaSoTa população dl°Ce?r^ 

B°^S da F°nSeCa
guiu ainda descobrir ve_ti«OT»..W i. .u ra' mas ninguem conse-
muito curioso el§ ilE^Sf ^^ qU?' t(?dos aífirmam' era
effectuado nos ^SJSS^S^^ mms ° Pruneiro ™*nceamento
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Historia do Brazil que em 1775 á população do Ceará
era avaliada em 34.000 almas, calculo digno de todo
reparo como opposto ás leis, que regem o desenvolvi-
mento da nossa população e áquellas que fornece a
seiencia da estatistica, e que, hoje se sabe por um do-
cumento da Bibliotheca da Ajuda,refere-se tão somente
ás pessoas de desobriga.

Esse valioso manuscripto da Bibliotheca da Ajuda
em Lisboa attribue ao Ceará, sete aunos após a data
a que se refere Varnhagen, uma população de 61408
almas segundo as notas dadas pelos parochos.

Atteutando-se bem em esse documento, que fornece
optimos esclarecimentos acerca das cousas da capitania
sob César de Menezes, parece poder-se concluir que o
illustre historiador considerou como população total
da capitania a cifra dos habitantes, que frequentavão a
confissão. .

Em matéria de desdobramento e acerescimo de popu-
lacão o thema para quotidianos espantos ê a União
Americana, paiz que em 1790 contava apenas <>9d.^7,
trinta annos depois contava 10 milhões e tem hoje 03
ou mais milhões de habitantes (*); si fosse verdadeiro o

que Varnhagen consigna, e que o illustre Southey nao
dedignara-se de apadrinhado Ceará mereceria um logar
ao lado daquelle colosso não obstante a incalculável
differença de meios e condições de prosperidade, nao

(*) Neste anno de 1890 proceder-se-ha ao décimo primeiro recen-
JLüSZ uL os EstaL-Unidos. O ultime-fora M>j.,1.-de

julho de 1880, em cuja data era a população de 
^-M^T^^_tendo sido a de 1870 de menos 11 milhões ou de 39.151,400 eviden

ckn^-sepois o acerescimo de 30 %, média da variação decenna),
í_p<uip 17QÍ) data do orimeiro reeenceamento.

Pelos dado j tolhidos calcula-se a população actual em mais
de ÉÍof0O habitantes. Si a progressão até agor**gtodg se man^
tiver até 1950, a população da Europa será 

^passada-*J* 
a

Revista franceza de 15 de março, o e.xo do mundo ficara deslocado.

(Extr. do jornal Emigração.)
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-obstante a diversidade das raças, factores incontesta-veis do progresso dos povos.Continuemos, porém, com os nossos apontamentos
acerca do Ceará no tempo de Montaury.

Alem das sete villas dos brancos, que eram as de NSenhora d Assumpção da Fortaleza, S. José de Riba-mar do Aquiraz, Santa Cruz do Aracaty, % Senhorada Expectação do Icó Real do Sobral, Real da Graniae Real do Crato (*), alem das vinte e uma povoacüesdos brancos Quixeramobim, Arrayal dos Cariris no^osInhamuns, Arneiroz, Serra dos Cocos ou Campo Gran-de, Russas, Telha, Amontada, Cascavel, S. João Ja-guaribe-merim, Mossoró, S. José do Aracaty, Beruocaou Mernoca Cajuaes, Serra da Uruburetama, SiopéTrahiry Mata fresca, Jiqui e Catinga do Góes havia óque se chamava villas e povoaçoes d°os índios! aquelasem numero de cinco e estas em numero de tres;As villas eram Viçosa Real, Real de Soure Real d*Arronches,Rea de Mecejaua e Moutemór o novo as\>tvoaçoes eram Montemór o velho, Almofala e Bayapla.E sabido que primitivamente tinham sido também

=Mí a.íS_S=
gJr. ZS !£.»£) trotvlíi^3^ mm Antônio deRodrigues Pinto íArSvi S?Pp° *'A^? R,beiro (Aquiraz), JoséFurna ITxoa ffl^Wff VmZ (ÍCÓ)' José de XerelGranja eslava Ss|||, J»M# Co'™a (Crato), o daIgnaeio de ArriStn bS^o^RpÍ8 Wfçm ^s índios:
Manoel Felix de AzevedoTíWreÇ W t 

*' 
£ edroJde B Wna),ronçhes), FJorencio deFVeüas CovrZ M P-S *\°Sa, do Ainaíaf (Ar-Mannho (Montemór o novo ) FrancM ^W'íIanoeJ de Jes«*

W o velho), Matheus Corrêa de Sá YAlrnoíafa) Mend°nÇa (M°nte-
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Mappa (*) vejo que a capitania do Siarâ tem sete po~
voações de índios denominadas Arrouches, Mecejana,
Soure, Montemór velho, Montemór novo, Villa Viçosa
e Crato, hoje consideravelmente diminutas pello ve-
xamen, que lhes causa o bárbaro costume dos Gover-
nadores, Ouvidores, Directores e Vigários de arranca-
rem os filhos dos braços de seus Pays e os mandarem
servir a differentes capitanias, donde jamais voltam a
sua Pátria debilitando-se assim a cultura tão necessa-
ria daquelles terrenos. »

Os indios da povoação de Arneiróz por seus conti-
nuados furtos de gados haviam despertado a cólera
dos habitantes da redondeza, os quaes estavam a fazer
nelles de quando em vez cruel carnificina ; isso levou
o capitão-general D. José César de Menezes a ordeDar-
lhes a retirada para alguma das villas próximas de
Fortaleza, o que foi executado passando-se para ahi os
poucos, que escaparam ás mortandades e ás epidemias.

Só mais tarde graças ao bispo D. Thomaz da Encar-
nação voltou Arneiróz, por desmerabração de parte da
freguezia de S. Matheus de Inhamuns, a constituir um
curato (1784), para o qual serviu de matriz a velha
capella dos índios.

A invocação da nova freguezia foi N. Senhora da Paz.
Santo pensamento o do bispo, que collocava sob o

patrocínio da Virgem da Paz aquella região onde a
discórdia fizera domicilio 1

N'esse mesmo anno de 1784, por provisão de 6 de
abril, toda a Ribeira do Jaguaribe desde Junqueira atè
Bôa-Vista foi desmembrada da freguezia do Icó para ir
constituir a do Riacho do Sangue.

Como viu-se, Mossoró era naquelies tempos incluído
entre as povoacões do Ceará ; ninguém cogitava então
de fazer dádiva delle ao Rio Grande do Norte.

(*) Referia-se a um Mappa, obra de Francisco Bento Maria Targini,
que lh'o offerecera.
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Não obstante politicos e homens de lettras ha queavançam que o Ceará tem alargado seu território acusta do Rio Grande.
Todos os documentos do tempo de Montaury affir-mam a posse do Ceará sobre Mossoró e suas vizinhan-

ças, corno, para não citar outros, um interessante
Mappa feito em 1 de abril de 1783 e remettido a Mar-tinho de Mello e Castro com o titulo «Mappa das Villase Principaes Povoações de Brancos e índios da capita-nia do Ceará Grande com as denominações das ditasvillas e invocações dos Oragos das suas respectivasMatrizes e Capellas. ¦

a ^ídfcf 
m~M ^ 6 °Utr°S mappaà' riue P^lico como

Outro documento ha bastante valioso para o as-sumpto. " - u ds
Trata-se de uma queixa de Montaurv a José Césarde Menezes a propósito do habito em que estavam oscriminosos de internar-se em outras provfnc^esca-pando assim á vindicta da lei.

de^T//C!amaÇã°' qUe traz a data àe 3 de janeiro
de & V* pr°POSÍt0 da P"sao do desertor Joséde Souza Carvalho : « para beneficio do Real serviço t
Wa ISÍs? 

CpPÍ'onÍa S! áÍS™ V- Exc. pas I 
?or

te^^^£s^3_^-sr^tí£-- ^sfc

aleivoso Si^ESt* hUm Cruel e
capitania com Tdalilr Á tima extrema desta
deligencia peTosdi^»^6' e mandando eu fazercapiinia, a^rc^t^pr LeCfof ÍaraVÍU/"a
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Os dizeres dessa peça são claros, não consentem du-
vidas.

Mais tarde ainda o ss-rgento-mór e naturalista João
da Silva Feijó em sua « Memória sobre a capitania do
Ceará » por vezes cita o Mossoró como fazendo parte
delia.

Montaury, aliás, nao tinha ra^ão considerando a
villa de Mossoró como pertencendo á Capitania, que
administrava, a menos que tivesse esse nome tarnbem
a parte delia situada aquém do rio ; servem, comtudo/
os papeis públicos de seu tem^o como mais um argu-
mento a oppôr aos que modernamente querem recuar
os limites com o Rio Grande até o morro do Timbau, o
que eqüivale a roubar ao Ceará cerca de cinco legoas de
terreno.

O verdadeiro limite, porém, do Ceará com o Estado
visinbo é o que a natureza indicou, é o rio Mossoró. E
o governo colonial assim sempre o entendeu, como
vê-se de repetidas declarações suas, e assim o entende-
ram também os povos desde epocha mui remota.

Affirma-o em data de 15 de maio de 1700 a camara
da villa de S. José de Riba-mar quando exprime-se a
El-Rei da seguinte forma:

« As terras, que esta capitania domina desta villa
para a parte do sul é até o rio Mossoró, si bem que o
marco, que a divide, está com a do Rio-Grande, que fica
circumvizinho com o porto do Touro, por onde nos pa-
rece toca a nossa villa a ribeira do Assú ; para a parte
do norte águas vertentes ao rio Camocim ; para o ser-
tão o que as armas do Ceará teem conquistado e des-
coberto: isto pedimos por termo a nossa villa porque
nem de outra nenhuma parte podem ser estas terras
governadas. »

Dizem-o El-Rei, em data de 12 de outubro do mesmo
anno respondendo a carta supra, e a Rainha D. Maria
em uma Provisão de 17 de dezembro de 1793, pela qual
é servida mandar demarcar o terreno, que se deve dar
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d villa de Santa Cru\ do A racaty qne vem a ser todo
aquelle que decorre desde a parte oriental do rio Jagua-
ribe até o Mossoró, extrema da capitania do Ceará;
dizem-o ainda e com minudencia o Ouvidor Leocadio
Rademaker e a Câmara do Aracaty em 6 de novembro
de 1811, tempo em que ]k as justiças do Rio Grande
do Norte se intromettião na nossa jurisdição em luga-
res de que nos achávamos de posse civil, natural e cor-
por ai.

Esse Edital da câmara do Aracaty é tão explicito etão claro que desejo deixal-o transcripto aqui como
peça de valor irrecusável.

« Edital. Copia.—Registro de um edital que man-dou a câmara affixar no lugar da extrema de Mossorócomo contem na carta retro. « O juiz presidente o ca-
pitão José Monteiro de Sá e mais officiaès, que servemao senado da câmara desta villa do Aracaty, capitaniado Ceara Granae, por S. A. o P. R. N. S. que Deus
guarde, etc. Fazemos saber que nos constou por repre-sentaçao que nos fez o commandante Felix Antônio defeousa, da Barra do Mossoró, termo desta villa e capi-tama e igualmente os povos visinhos que, estando ellessujeitos ás justiças desta villa e capitania desde acrea-cao da mesma capitania emaiormente depois que S. Mr&o _5?ajsr :seahora foi sLidl *&#

Segue-se a Provisão regia de 1793.

LeocaZ VT^V" í° d°Ut0r 0uvidor Geral M™oelLeocadio Rademaker. Em virtude do qual deu o ditnOuvidor geral posse judicial á câmaradistaM a ™íso, predecessores nollia de.esete de ulho de mu'oUo
Se"t„TnteeUm/m,dÍaUteJ m CUJas PÓ^-TOo rumos
ueK,-sdrav>Zr5doroJa^ari^até a Passagem

do sul, e lesta &fc£ !*£«£ 
«J™
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estrada real que vem do Ceará, incluindo-se a Catinga
do Góes, Giqui, fazenda do Brito, Rancho do povo,
Cypriano Lopss_ Figueredo, fazenda da Pasta de Anto-
nio Ramalho Lima, servindo de devisa a dita estrada
geral que vem do Ceará e atravessa o rio Palhano, e
desde a fazenda da Pasta buscando para o nascente
linha recta e pelos lugares Cobertos,Braço do sargento,
Grossos, Riacho das melancias, extremas de Catinga do
Góes, Curralinho, Olho d'agua do Assú, serra Danta
de dentro, incluindo se Matta fresca e Praias até Mos-
soro. E porque na dita serra Danta de dentro correndo
o rumo de nascente vae dar mais ou menos no lugar
denominado Pao-infincado extrema que sempre se cha-
mou a posse esta capitania, igualmente a villa do
Aquiraz que governou até o anno de mil oitocentos e
um, tempo em que os nossos predecessores tomaram
posse, estando na mesma posse de mais de quarenta
annos os commandantes da barra de Mossoró desta» ca-

pitania, constando-nos, outro sim, pór informações de
pessoas que bem sabem da extensão da capitania, esta-
mos certos que da barra do Rio ao lugar destinado das
extremas desta capitania e villa chamado Pau-mficado
se conta três legoas mais ou menos pelo rio acima e
aue os ditos lugares apontados na posse e Ordem Regia
elevemos por serviço de S. A. R. o P. N. S , que Deus
Guarde, defendermos por pertencer a jurisdicçao deste
conselho, e que de nenhum modo podemos ser esbulha-
dos da antiga posse em que nos achamos, sem que se-
íamos convencidos e por Ordem Regia; e constando-nos
outro sim, que as justiças da capitania do Rio brande
do Norte se intromettem na nossa jurisdição nos ioga-
res apontados de que nos achamos de posse civil, na-
tural e corporal, na conformidade da Regia ordem ;
portanto, ordenamos que todos os moradores da barra
do Mossoró até o Pau-infincado reconheçam as justiças
desta villa a que são subordinados por pertencerem ha

* mais de quarenta, cincoenta e cem annos a esta capi-
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tania do Ceará Grande. E de presente os commandan-
tes visinhos d'aquelles logares é que pretendem exbu-
lhar este conselho da sua antisra posse, da qual não
podemos em tempo algum ser excluidos sem Ordem
Regia e do contrario comettem exbulho e usurpaçao
de nossa jurisdicção. E para que assim o entendam e
não alleguem ignorância alguma, mandamos lavrar o
presente edital para que sendo lido na dita barra de
Mossoró fique rectificada a posse antiga e será affixado
no lugar destinado — Pau-infincado — onde s rác .n-
servado para que assim conste ua forma da ordem
nesta inserta. Dado e passado sobre nosso signal e
sello deste conselho, nesta villa do Aracaty em°verea-
ção de seis de novembro de mil oitocentos e onze. José
Antônio Ferreira Chaves, escrivão o escrivi. Estava osello das armas Reaes. José Monteiro de Sá, José Anto-nio Costa, Manoel Francisco Ramos, Joíio Facundo deCastro e Menezes, Custodio José Ribeiro Guimarães.
Em fé de verdade. O escrivão José Antônio FerreiraChaves. »

Nem em favor dos usurpadores podem ser invocadosactos- legislativos do decahido império ou da actualrepublica, porque, ao contrario, concorrem todos parafirmar os direitos e a posse do Ceará sobre a margemOccidental do rio Mossoró, direitos e posses reconhecidosaté mesmo em relação ás salinas, que nella se encon-trao, como comprovão a correspondência official dotempo dos governadores Barba Alardo e Sampaio e
fW _ T ptQSTdf div fsas Presidências, que contou oCeará desde a Independência.

aueas1Ílat l PovoaÇ°^ dos indios, essas muito mais
lastimáveis^ 

* ma^estavam pobreza e decadência

lei?oÍ „H«n_;._S6' T0 
em ge. al ° aborígene Brasi-

Xtr at_ _ n„^ 
a na"_ral ^^ia, a chronicaregistra até o pedido de um de seus nrinciDaf»- mi»instado para uma px!__»._iPã._ mji-V • PunciPae> 4ue»rai* tuna expedição militar importante, excu-
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sou-se sob pretexto de poder engordar ; só a catechese
dos missionários e a instrucção, pacientemente libera-
li ada, poderiam transformar os filhos das selvas, plan-
tando n'elles o pendor para a vida da sociedade.

Mas a catechese, a campanha emprehendida pela
religião no intuito de promover reformas no mundo
dos costumes e de fazer acceitavel e bemdicta a adop-
cão da . praticas sans e dos gosos legítimos, que a civi-
lisação acarreta e centuplica, findara para sempre com
os athletas, que o ódio sectário banira pelo punho do
despotico ministro do fraco e libidinoso D. José I.

Si as verdades do Evangelho eram pregadas por sa-
cerdotes, a quem a sollicitude do bispo D. Thomaz da
Encarnacão confiava a direcção espiritual d'essa parte
de seu rebanho, e pouco e ás vezes por frades conhe-
cidos pelo nome de regular es, esses sacerdotes, dos

quaes muitos não eram o sal da terra, como recom-
meuda a Escriptura, contavam-se em tão pequeno nu-
mero que nem o Bispo podia tirar de sua vigilância e
bôa vontade o desejado fructo, nem os parochos satis-
fazer as obrigações do seu ministério na administração
do pasto espiritual ás suas ovelhas, porque eram im-
merisas em extenção as freguesias e por ellas muito
esparsa a população.

Na freguezia de Fortaleza, por exemplo, com mais
de 40 leo-uas, residião apenas 3 sacerdotes, o que mo-
veu o Senado da Câmara a rogar a Rainha que tosse
servida conceder á villa um convento ou hospício de
religiosos da ordem de S. Francisco ou Carmelitas da
Reforma ou da invocação ou denominação, que b. Ma-

gestade desejasse escolher, afim de que Ppdessem ser

espiritualmente soccorridos os povos, com mais fe.voi
arraigadas as virtudes, debellados os vícios e a mesma
fé confirmada com a palavra e o exemplo. (Represe*-
tacão de 27 de setembro de 1783 á Ra.nha D. Mana).

Essa representação, que é assiguada por'Domingos
Rodrigues da Cunha, Antônio de Souza Uchoa, Ber-

/o s. -1

1"". BRASILIANA ®l
^l

X_v __ jf
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nardo de Mello Uchôa, Vicente Ferreira Forte e Luiz
Barbosa de Amorim, foi remettida por intermédio de
Martinho de Mello e Castro, a cujo valimento se soe-
correram elles na mesma data não so para alcançar a
mercê requerida como também a satisfação de outras
urgentes necessidades da colônia, sendo as principaes
dellas o commercio directo com Lisboa e o titulo de
capital para a villa de Fortaleza. (Representação de 27
de setembro de 1783 ao ministro Martinho de* Mello e
Castro.)

Como vê-se, era ordeiro, religioso o espirito do nosso
povo ; como ainda hoje, não se arreceiava da sotaina,
influencia inventada e combatida tão somente pelosignorantes das lições da historia Brazileira e pelos quese armão nos arsenaes da intolerância contra a liber-
dade de pensamento dos que não commungão na taçade suas idéas, estreitas e. pouco generosas.

Ha, todavia, um documento, que desejo fazer conhe-cido como bôa prova dos sentimentos pios dos nossosmaiores e para o qual convido a attenção do leitor.
Refere-se elle ao compromisso, que tomaram para si eseus suecessores os membros do Conselho de Sobral décelebrar com pompa cada anno a festa do SagradoLoraçao de Jesus.
O compromisso dos vereadores de Sobral nem sempretoi mantido por seus suecessores, mas o povo acceitou-o

tLÍ?J°ntade a 
aiü<la h°Je celebra a festa todos osannos com grande enthusiasmo e sentimento religioso

atwst fe0 
de 

,n0ta que occuPasse tão vivamente a
ociütob^l 

Sa d°S1 n0SS0S homens aquelle tempo
bilS 

l!mvers^^te prestado ao Coração aml-
détXatoSâçoír0 para todas as dôres>fonté
des^^F^?*0' des?e^radamente as difliculda-
quencia os Ilfl 

hgI°S?' frtrando"se assim com fre-quencia os santos intuitos dos sacerdotes e sendo aban-
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donados importantíssimos interesses sociaes, quaes os
que intendem com a direcção espiritual de um povo (*).

Si ao menos houvesse accôrdo e unidade de vistas
entre a autoridade civil e o clero, a convergência dos
esforços de uns e outros traria algum resultado, mas
infelizmente assim não acontecia, pois o despotismo e
a intolerância do governador estendia-se até á tão res-
peitavel classe. . ' . \

Quanto aos Regulares, esses cuidavão principal-
mente em encher as sacolas e enricar os conventos a

que pertencião, e, pois, erão factores de pouco ou nen-
hum valor para ser levado em linha de conta.

Si assim era tratando-se do serviço ecclesiastico e
religioso para o geral da capitania, serviço cujas lacu-
nas Montaury procurou obviar em parte lembrando a
creação de um Delegado do Diocesano no Ceará, po-
dendo a nomeação recahir no cura da Fortaleza e viga-
rio geral foraneo, José Manoel da Veiga (*), bacharel

(*) Informação de Montaury a Martinho de Mello e Castro em
data de 12 de maio de 1783.

m A respeito do escândalo, que os eeclesiaslicos aqui cauzao,
como elle Kascido da distancia em que fica o exemplar Prelado
S Diocese que não pode reprimir com a sua autonsada presença
e lomPi suas virtuoL luzís e providencias promptas, que muitas
leifexkem os inesmos cazos, seF fazia por isso necessário que S.

Eestadeg e V Exc.a occorressem com a providenciais, assim o houve
S porb«„, de autorizarem hum clérigo p» que *_¦__£*£
'dô^ eoTo Tve SS'.»T T^Êfô

ãtó»s SrE5g?âS_rò. então os poderia cohibir me hor, alem ae que naturaes da
Vigários Geraes, como os Vigários da Vara são 

jggJJJÇJJ? aos
mesma terra ou parentes, ou amigos e P« "f° "J. ™ff^o, 

he que
outros e só ha tres annos a esta parte, P0™0raíXan^
o Cura da Villa da Fortaleza e Vigário Geral Foraneo da oapiuu
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formado em cânones pela Universidade de Coimbra,
comprehende-se porque a catechese prestava então au-
xilio mui diminuto á civilisação dos indigenas.

0 nome do doutor Veiga, que Montaury apresen-
tava, reunia as sympathias dos parochianos pois jáanteriormente, em 1 de fevereiro de 1780, a Câmara da
villa de Fortaleza rogava á Rainha que fizesse-o viga-
rio geral collado da comarca e parocho da villa, porser sujeito em que concorrido alem da prudência, vir-
tude e letras todas as pai~tes integrantes para exercer
as obrigaçoens de bom Pastor e ministro recto.

Essa petição é assignada por cinco camaristas.
Naquelles tempos, como os primeiros interessados,

erão as câmaras e o povo quem indigitava os curas ; éassim também que o Senado e o povo do Icó represen-
tavão ao rei em data de 27 de abril de 1742 pedindo quefosse collado vigário deiles o P.e Antônio BarbosaGeres.

A influencia, que poderião exercer sobre os ânimosdos indígenas a diftusão das lettras e o gosto da in-strucção era igualmente diminuta, visto como os pro-prios brancos laboravão em quasi inteira treva á min-
goa de escolas.

Realmente o numero dellas era assás insignificantee primeiro que a metrópole resolvesse-se a dotar uma
obre annos 

** melhora™nto,escoavão-se annos

sçr zMBí 55SS?aa jb s
buco fica muito lonire íImi* ir'»»iU¦ /}' 1de,,c,01s > porem Pernam-
Castro) g CS,a LaPlUma- (Urta a Marlinho de Mello e
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Consultando os interesses da colônia e por verificar
o atraso delia nesse importante ramo de serviço, Mon-
taury propoz o estabelecimento de aulas de gramma-
tica latina em Fortaleza, Aracaty e Icó alem de escolas
de ler, escrever e contar nas principaes villas e povoa-
dos.

Fundamentando a necessidade dessas aulas, escre ia
elle ao ministro Mello e Castro: «Já o Ouvidor que
acabou desta Capitania, obrigado das representaçoens
de muitos Pays de famiiias, que dezejão o aproveita-
mento de seus filhos, poz na Real Prezença a necessi-
dade que havia desta providencia pelo que respeitava
á grammatica, e mandando-se em attenção á represen-
tação do dito Ministro passar pela Real Meza Censoria¦provisão a hu P.e Antônio José Alvares, (que na rea-
.idade não foi da melhor escolha), quando a dita Pro-
vizão chegou já o mesmo Ministro tinha deixado o
lugar e o P.e ausentado-se da Capitania pelas muitas
dezordens que nella fez, e entregando-se a mesma Pro-
vizão ao Ministro successor André Ferreira de Almeida
Guimarães, este lhe não tem feito dar execução e se
acha o povo na mesma indigencia de mestre não ob-
stante as cláusulas em que veio a mesma Ordem ou
Pro vizão.»

O trecho, que acabo de transcrever infirma a seguinte
assercão do Resumo Chronologico (Pag. 119) do major
João 

'Brigido—« 
21 de Julho de 1787. Nesta data pelo

ouvidor de Pernambuco foi mandado examinar o padre
Francisco de Souza Magalhães para ser provido por
um anno na cadeira de latim do Aquiraz, da qual tinha
sido suspenso pelo ouvidor do Ceará o serventuário
Antônio José Alves de Carvalho ; donde se segue que
o ensino official começou alli primeiro do que no Ara-
caty. »

Note-se que à pag. 118 diz o mesmo chronista « 22
de novembro de 1785. Nomeação em Lisboa de Theo-
dosio Luiz da Costa Moreira para professor de latim do
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Aracaty », o que eqüivale a uma contradicção si atten-
dermos ao final do paragrapho anterior.

Ficamos, pois, sabendo graças a carta de Montaury,
escripta no theatro e no tempo dos acontecimentos, que
o P.e Antônio José Alvares não chegou a servir como
professor por se haver retirado da Capitania quando
veio a provisão de sua nomeação pela Real Meza Cen-
soria, e muito menos foi suspenso do cargo pelo ouvidor
do Ceará, que nem mais occupava o posto tendo sido
substituído por outrem.

Contra os pobres indios, porém, á incúria do governo
em facilitar-lhes o ensino elementar unia-se a torpe
ganância do colono ; si poucas erão as escolas, mesmo
dessas poucas ião o despotismo é a avareza arrancar
infelizes creanças para fazer dellas o objecto de torpis-
simo commercio.

Uma variante das correrias dos tempos de Soares
Moreno e João de Mello de Gusmão sem os perigos das
represálias e das vindictas de guerra.Nem erão commettidos excessos1 tàes nos pontos me-
nos adiantados e menos povoados da capitania, onde a
acção da justiça podesse attingir difficilmente ou a estu-
pidez campeasse mais alta e sobranceira, mas ás portasda capital, sob os olhos das primeiras authoridades,
em Arronches por exemplo.

Nessa villa cresceu de ponto, em verdade, o escan-,1dalo do trafico dos meninos indios e Índias, subindo a41 os que forão retirados da escola e vendidos peloDirector, José Lopes Rosa do Amaral, segundo attes-tado firmado pelo tabellião e mestre da dita escola,Nicolau Corrêa Marreiros (*).
(*) RELA.ÇÃO DOS MENINOS PERTENCENTES A ESCOLA DESTAKial Villa de Arronches que o Director da mesma tem tir .do dadita Escola para os dar a quem os pede.

José de Barros, f.» de José Gonçalves ... iZacarias, f.° de Jolião da Costa.'. . . . . . ] \ \ \ \ \



DO INSTITUTO DO CEARÁ 39

Luiz Coresrna, f.° do dito . . 3
Elias, f.° de Maria Ramos 4
João, f.° de Anna da Silva 5
Loreiiço, f.° de Ignacia Pereira 6
Bonifácio, f.° de Bazilio Coresma  7
Germano, Órfão .. 8
Calisto, Órfão  9
Joaquim, f.° de André da Cunha 10
Fabiano, f.° do mesmo  11
Clemente, f.° de Felipe de Souza 12
Roque, f.° do Capitão João de Oliveira 13
Antônio, f.° de João da Rocha 14
Gonçalo, f.° de Eugenia da S.a 15
Egidio, Ürfão V .. 16
Camilo, Órfão. 17
Felipe, f.° de José Roiz 18
Bento, f.° de João de Souza . . 19
Ignacio, f.° de Antônio da Costa 20
Liborio, Órfão 21
Bertholameo, f.° de Bernardo Paes 22
Manoel, Órfão 23
Patrício, f.° de Domingos Pinheiro 24
Francisco, f.° do Capitão Francisco Tavares 25
Jacinto Nogr.a, f.° de Domingos Nogr.a 27
Thomé, f.° de Cosme Taveira 28
Albano, f.° de Pedro da Roxa 29
Maximiano, f.° de Luiza Pereira 30
Cosme, f.° de Joana Tavares  • 31
Jacinto, f.° de Francisco Roiz 32
João, f.° de Martinho Suares. m
Victoriano, f.° tle Domingos Dias  34
Elias, Órfão *g
João Cordeiro, Órfão %
João Tavares, Órfão ^
Thomaz, f.° de Paulo Dias &
Felis, f.° de Thereza Gonçalves fM
Vicente, Órfão f.
Nicolao, f.° de Fran.0 Coresma . . . • • • *;*

Certifico que todos estes meninos que conslão da lista retro tem
sido tirados da Escola desta Villa pelo Director da mesma para os ciar
as pecoas, que muito lhe parese sem que me apresente Ordem, ou dis-

paixo do Illmo Senhor Governador, como Mestre da mesma Escola.
V.a de Arronches ao 1.° de Outubro de H86.

NlCOLAO ÜORRKYA MaRREIROS.

O Dr. Manoel de Magalhães Pinto e Avellar de Barbedo do Dezb." de
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Por occasião da correição feita alli pelo OuvidorAvellar de Barbedo, o procurador do conselho, VicentePereira da Rocha, representou contra esse estado ano-maio de cousas, o que valheu-lhe ser insultado e chico-teado pelo Director, e cahir no desagrado do Capitão-mor, que era patrono desse desbragado serventuário, e
FS!,!0P»'í 

Urdmari0' B»yn"nSo Vieira da Co.*aDelgado Perdigão, mostrou-se inclinado á pobre victi-ma, ft», como ella, agarrado e mettido em prisão semque aproveitassem-lhe o posto que occn^vlT» 
*

tecçio, ,ue o Ouvidor liberaLva-lhe P ' F°"
Tamanha série de arbitrariaAaà**** gil i^^r^mimmTMáW^f^, Iha f° Patr°-

é um dos ,,;., 7 Í • temPos e koje arvore frondosa,
àP^T? Wltalos de justa aocusacão á primeira m,thondade da capitania e merece que delia 

"u 
d Lt Jí"guma cousa, o que me é fácil pZ,? / g al"

criptos coevos. compulsando a manus-
O primeiro delles dizaecím . „n ^

jtóo, 4ue peran f_™"' L°'d„eno a0 Es«-" deste
deste a.justa causa po qué"'a,^n P°r ?° a0 P*
do Senado da Câmara d! 5* ti Çref ° Pr°curador
mente o motivo ouTlv.nn \lla declarando junta-
^^ih^^M^^^^01 da mesma *& paraTrás iniuri0Varhndn -° meSmo Proc-°r dô P»la-

~ * ^7«r: J^yyy. cy<« «. *
Faço saber aos çue a prez - CerE «» d* i r*stou por fe do Eser ¦» dn ma« e Jus™casão virem aoe mPretro e supra do propr' 4es£e F^T T 6Sla "««*«> Ser \ L?|

cnvao da Ce*..- o escrevi. de l78/ Jífflwí Mis Braga Es-

de Mag.«s Pikto e ateit,r nü DA^ELLAR DE BARBEDO.
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prizão, e se dela consta por asento no cartório. Assim ocumpra. V.* de Arronches 23 de Dezembro de 1786. O
juiz Ordinário Raymuud* Vr.» da Costa Delg> Per-digão. »

Em virtude da ordem dada o escrivão Marreiros la-
vrou a seguinte certidão :

« Nicolao Correya Marreiros, Escrivão da Camara
desta Rial Villa de Arronches, p.r Sua Mag.e F."' q' D."
G.e etc. Certifico e porto fé que o Procurador do Senado
da Camara dessa Rial Villa de Arronches, Vicente da
Rocha Pereira, em dois do mez de Outubro deste cor-
rente ano o mandara chamar a sua casa o Director da
dita villa José Lopes Rosa do Amaral para averiguação
de dois xupetes de corno de boi que ao dito Director
avia faltado, o qual teve noticia de que se axava hum
em mão do dito Procurador, e chegando este a presençado dito Director entrou este a perguntar-lhe de queforma tinha ávido as suas rnãos hum dos xupetes quelhe avia faltado, o qual respondeo que uma das suas
famulas, chamada Angélica, lhe avia dado o dito xu-
pete sem que elle o pedice, e não obstante esta resposta
digna de credito entrou logo a discornpor ao dito com
palavras agravantes e injuriosas sem respeitar o onra-
dicimo cargo de Procurador chegando a sua audácia e
atrevimento a pôr-lhe as mãos, e usando o dito Pro-
curador da acção natural que he o defenderce creceo
mais o excesso nelle Director, que pedindo hiini xicote
a mulher lhe acodio esta e tanto elle como ella lhe
derão varias xicotadas, e depois desta dizordem aca-
bada disse elle Director que já estava saciada a sua
sede de vingança que ao dito Procurador tinha. Desta
injuria recebida se foi queixar ao líl,- Senhor Gover-
nador desta capitania osobredito Procurador no mesmo
dia, o qual lhe não deferio nada so sim lhe disse queno dia seguinte lhe foce falar, e chegando nesse mesmo
dia o sobredicto Director da Villa da Fortaleza entrou
a blazonar e dizer qne tinha feito a cama ao Procura-
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dor e que este quando chegace a dita villa da Fortaleza
no outro dia avia ser prezo por assim já estar deter-
minado pello Ill.m0 Senhor Governador, e sabendo desta
noticia elle procurador por ser publica nesta Villa
temeo hir falar segunda vez ao dito Senhor como lhe
tinha determinado, e para ver se de alguma sorte apla-
cava este incêndio ateado no dito lll."0 Senhor Gover-
nador, cauzado das falças calumnias do dito Director
com que costuma aterrar não só aos índios como tão-
bern a outros de diferente qualidade,que na Villa inorão
com asaz tranqüilidade, resolveu-se elle Procurador
procurar o benigno amparo e patrocinio do Senhor
Doutor Ouvidor Geral e Corregedor desta Comarca, que
se axava de correiçao na Villa de Sobral para ver se o
dito Senhor neste caso poria alguma providencia a fim
de viver dito Procurador com sucego, pois inda que
ofendido sempre temia algum castigo do dito, 111.m0
Senhor Governador por ser o natural efeito que expri-
mentão os mizeraveis índios, e assim sucedeo que o
mesmo Procurador chegando da dita villa de Sobral
em dias do me/, de novembro, o Director respectivo logo
em continente o fez prender não só a este, como tão-
bem a vários que a mesma proteção tinhão buscado e
ainda se axa preso, a qual prizão não consta nos livros
do meu cartório. Passa todo o referido na verdade em
fé de que pacei a presente por mim escripta e assignada
em virtude da ordem retro do Senhor Juiz Ordinário.
Villa Rial de Arronxes aos vinte trez de Dezembro de
1786. Em fé de test.0 de verd.e Nicolao Correya Mar-
retrós.

O D.or Manoel de Magalhaens Pinto e Avellar de
Barbedo, do Dez.0 de Sua Mag.e Fid.a Seo Ouv.or G.1 no
Crime e Civel em toda esta Comarca do Seara grande e
nella Correg or e Juiz das Justificasoens tudo com ai-
sada pela d.a Senhora, que D s G.e etc. Faso saber aos
que a prezente certidam de Just.am virem que me con-stou por fé do Escr.4"1 do meu cargo, que esta escreveo,
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ser a letra da Portaria retro e firma ao pé delia do pro-
nrio Juiz Ordinário que foi da villa de Arronches o
anno próximo passado de 1786, Raimundo Vieira da
Costa Delgado Perdigão como tãobem ser a letra e firma
da Certidão passada ao pé da dita Portaria do Escr.am
do Judicial da mesma Villa Nicolao Corrêa Marreiros
nella contheuda o que tudo hey por justificado e ver-
dadeiro. V." de Aracati 27 de Junho de 1787. Manoel
Martins Braga, escr.am da Correisão que o escrevi. D.r
H el de Mag.es P.t0 e Avellar de Barbedo. »

Satisfeita a vingança do Director da villa de Arron-
ches H não o estava comtudo a deMontaury. Alguém,
constou-lhe, não quizera accompanhal-o no seu modo
especial de distribuir a justiça e ess e ai g11?™0^™
em cartas recommendar ao ouvidor Avellar de Barbedo
o procurador e mais alguns índios cahidos no seu des-

Outrêm não teria descido de seu elevado posto a pe-
queninas vinganças, mas Montaury submetteu a tor-
turas os pobres homens e após esse processo inquisito-
rial de averiguar verdades mandou arremessar era

infecta pri jufao autor das cartas,-)ui> Onlinano Del-

gado Perdigão, que ousara collocar-se ao lado dos seus

desaffectos, e criticar-lhe o procedimento
Leiamos o contendo dessas cartas, qne tantoanflam-

marara o animo do Governador, propellmdo-o a novas

arbitrariedades.

í*_ Sr. D.or Ouvidor. .
LU este de d^arte. a vos, Senh „,U 

=:*S£cadeya a orde do III.™» bnr. u. , enao mo ocaziam

. .?,cT_„r l D> 
'p__J_tó.-SS." «-cidade, nesta dita

rando ocaziois do serviço de V. S. -^.££^1 eom q
IfoSc. . e\S9.«s' — — Operador Vicente
Pereira da Rocha.
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Illmo. Snr. Dr. M.el de Mag.68 Pinto e Avelar de
Barbedo.

Meu prezadissimo S.or muito da minha maior ve-
ner.am e respeito. Heide estimar m.t0 a saúde de V. S.
e que tenha tido felicd." na sua Corr.am em graça do
Altíssimo e de S. Mag\e para me d.ar ocasioens em que
posa mostrar o ard.te dez.0 da minha escravidão.

São tantos os vexames, que padese esta vila, e os
mizeraveis índios ahitantes, que seria precizo huma
grd.e e difu a expozição para V. S vir no total conhe-
cimento da verd.e pois oje neste Pays só reyna a Se-
nhora mentira cuberta de um abito saserdotal, e a
verd.e anda tão somida que parese nunca apareserá,
o que D.s tal não permita.

Tornara saber S. Mag.e porque manda fazer camaris-tas dos homens índios ; estes mizeraveis, inda no anno
que servem na camera, não tem privilegio algum ;
pois se elles por acazo requerem aos Senhores correge-dores (único alivio deles) alguma coiza a seu favor,lhes serve de maior ruinna pois logo são descompostosdos mais injuriosos nomes que podem caber na boca deum mal criado inimigo da paz, da Onrra e de tudo
q. diz boa sociedade; ultimamente vese estes mize-raveis na ultima conternasão, os cargos da Câmaraultrajados, e irão a pior se V. S. não puzer o_ olhosnestas e outras matérias de tanta circunstancia, o queespero pela bondade de V. S. V

O Proc." desta Câmara vai aos pes de V. S. a ver sev. b. lhe da remédio ao seu vexame pois o seo Directoro tem maltratado bastantemente e lhe está prometendogrd. ruinna asim que findar o tempo de Proc or e iá
ePffi^ botfetoens • 8 *•" com um xicotí,
frutoo l 

"S? °a^ Indi0 _° seu s,1Perior «™ dé
correndo Zr,í VUd«d° 

° Pay da mentit»> e a Terdad«correndo para V. S. a aver o remédio.
Ultimamente pela lista inclusa verá V. S. o aumento
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da Escola e poderá ver de tudo tirando V. S. uma total
informasão do que padesem estes miseráveis índios.

Agora rogo a V. S. por sua bond.e fique esta em
lembrança para se lembrar de todos os abitantes aflitos,
e no esquecimento para que não venha a servir-me de
instrumento para a minha ruinna, pois estamos no
tempo que nada se pode dizer, e. pior a verdade. D.s G.e
a V S.' muitos annos. Arronches 10 de Nb.ro de 1786.
De V. S. Seu m.t0 obrig.mo ven.or e C. Raym.** vrS da
Costa Delg.0 Perdigão.

Illmo. Snr. Dr. Manuel de Mag.6S Pinto e Avelar
de Barbedo.

Meu estimadissirao S.or.
Os portadores desta estavão determinados a hirem

para Pernambuco a prezença do Senhor General e di-
zer-lhe parte do seu vexame, e tomando parecer comigo
fui de opinião procurasem a proteção de V. b. para
melhor providenciar este vexame; eles para irem a
Pernambuco tem grave prejuízo nas suas lavoiras pois
gastão tempo, e este lhes falta para plantarem os rosa-

dOS nOVOS. ò Q or P or
Eles podião fazer seu requerimento ao Ill.m0 b-0' G.°

mas este he sem utilidade alguma, antes lhe servira de

grande ruina, o que milhor exporão a V. S. os mesmos

prejudicados.
Deseio a V. S. saúde e felicid.68 e que me mande

ocazioens de executar os seos amáveis preceitos.
Ds Gde a V. S. muitos annos. Arronches 1b de

Nob" de 1786. De V. S. Subdito muito umilde.
RaymA« vrS da Costa Delgd." Perdigão. »

Si, como accentua o erudito Pinheiro Chagas ao des-

crever a fuga do Príncipe Regente para o Brazil ( ) em

1810, não s°e cohibião, e em epocha bem próxima de nós,

(*) «Historia de Portugal» vol. XII.
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os excessos dos governadores das provincias brazilei-
ras,quepraticavão as máximas tyrannias como no tempo
em que estava longe o governo central, escrever cartas
taes no governo de Montaury era condemnar-se semremissão

Quem, porem, mesmo por alto attentar nas circum-
stancias em que se davão as occurrencias, qne assigna-
laram tão especialmente esse governo a propósito da
questão havida com os indios de Arronches e de outraslocalidades, quem estudar-lhe as peripécias, as formas
que ella revistiu, verá claramente que o procurador odirector, o juiz Ordinário etc. erão simples comparsashumildes figurantes em uma luta travada entre o e-o-vemador e o ouvidor, luta que já vinha de longa ditae punha-se em evidencia sempre que na capitania divi-diao- -e as opiniões dos moradores.
9,I0nCTVertente,COm0 Protector dos indios, comoauthoridade a quem estava incumbida a execução doDirectorio ou Compêndio de leis a elles referentes," A vel-lar de Barbedo teve de collocar-se, e fel-o bem ao lidodo procurador Vicente Pereira comra o &S José
de0rdt0imono,lmaral* Pr°flÍf?and° ° P^ltaent
Wãml mtl78 ^ a° Senad0 da Caraa™ de
taXrn !f M? + 

m° era ™™ Uma boa occasião de ferir
fc& e tZTI' Tf 

realmente daTa ensanehasa critica e ao ódio dos adversários elle i-Mío-m, c.t* _,as occurrencias um extenso relatório que efn^f,?»^Ministro em Lisboa com data de 28 dê íunhoTnsT »

para o^estudo do,! 
des!enda; um manancial precioso

da capitania CamCtereS daS Pessoas »*» Clientes
Foi sorte de Montaurv viver Pm ln*o .v ¦.

Ouvidores, que &x^\ÍZ Tf lut.a aberta com os
verno. V exerceram o cargo durante seu go-

O primeiro delles foi André Ferreira de Almeida Gui-
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marães, nomeado por provisão de 5 de Julho de 1781 e
empo sado a 26 (") de Maio do anno seguinte.

Si é certa a tradicção, deu causa ao rompimento
querer o Ouvidor executar a Antônio de Castro Vianna,
Escrivão que fora da Fazenda Real, grande protegido
do seu antecessor Barros e Silva e do próprio Montaury
com os quaes, dizia-se as claras, partilhava os fructos
das delapidações de que era accusado.

Murmurava-se por isso do credito dos patronos inte-
ressados e nem outra causa, segundo o depoimento já
conhecido de Avellar Barbedo, deu occasião ás perse-
guições de Barros e Silva contra o juiz do Arronches
Delgado Perdigão.

Desde as primeiras partes offlciaes escriptas para
Pernambuco e Lisboa foi empenho de Montaury mal-
quistar e demittir do emprego ao Ouvidor, seu desaf-
fecto, e nesse intuito estava continuamente a assa-
car~lhe as imputações as mais graves e culposas, che-
gando a enviar para o Reino de uma assentada cinco-
enta documentos comprobatorios de suas queixas.

No desejo de realisar os planos, que o ódio sugge-
ria-lhe, lembrou-se Montaury de pintar aos politicos de
Lisboa a capitania nadando em sangue, abrazando-se
em immenso incêndio de revolta e indisciplina, caso o
ouvidor não fosse demittido (¥) ; inda mais, buscou

(*) E nâo a 25 como diz o major João Brigido á pag. 116 do seu
« Resumo Chronologico ». ...

(*) Esqueeeo-se esse Ouvidor de que não tiverão outros princípios
as sedicoens e sublevacoens que forão infaustissimas para esta capita-
nia nos' annos de 1724 até o de 1726 sendo Governador delia Manoel
Francez e Ouvidor José Mendes Machado, em cujo tempo forão ínnu-
meraveis as mortes que houverão nesta capitania em hua como guerra
civil, em que foi necessário, como ultimo remédio depois de- muitas
providencias, que o zelo daquelle Governador ministrou, que elle em
nome de Sua Magestade concedesse hu perdão geral aos amotinados
afim de cessarem as hostilidades, em que fluctuavão as vidas dos vas-
sallos, que ainda restaváo; não se lembrou o mesmo Ouvidor das per-
turbaçoens e desordens que nesta mesma capitania se virão nos annos
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excitar contra elle as coleras do tribunal da Inquisi-
ção (*), monstro que Pombal obrigara ao infamissimo

de 1759 até os fins do de 1764 sendo Ouvidor Victorino Soares Bar-
boza e Governador João Balthazarde Quevedo Homem de Magalhaens
contra quem o mesmo Ouvidor Victorino se atreveu, alem das muitas
injurias e desacatos, que lhe fez, ultimamente a pegar em armas, e ao
depois a matai-o com veneno segundo se diz, (Ext. do oííicio de 12 de
maio de 1783).

(*) Não he menos escandaloso outro facto praticado pelo mesmo
Ouvidor ao actual Vigário Geral Foraneo desta capitania o P.e Felix
Saraiva Leão sobre um preso do Santo Oííicio, em que se comprova o
mesmo despotismo e absoluto con que este Ouvidor aqui se conduz.

. Veio remettido preso com culpas, e do immediato conhecimento
do Santo Ofíkio. sumariado e com os mais processos relativos hum
Manoel Gonçalves, homem branco que foi preso na Freguesia de S.
Gonçalo da Serra dos Cocos desta capitania pelo Parocho da tal Fre-
guesia segundo as Ordens do mesmo Sancto Oííicio delegadas aos seus
comissários, pelas culpas, que o mesmo Manoel Gonçalves tem, per-
teneenles ao conhecimento do mesmo Tribunal da Inquisição. Sendo
remetido o tal preso com o tal sumario e documentos a este Vigário
Geral Foraneo para elle o jMmetter para Pernambuco a entregar com
segurança ao commissario do mesmo Tribunal do Santo Oííicio, fazen-
do-o entretanto recolher a mesma cadea, em que se achavão recolhidos
os presos deste Ouvidor, por intervenção ou consenso do mesmo Ou-
vidor e succedendo o ponderado arrombamento, sendo o mesmo prezohum dos fugidos da mesma cadea e da mesma forma, como os outros
fugidos, apprehendido e recolhido novamente a ella (cuja diligencia de
aprehensão dos presos se deve única e iuteiramente á tropa e ás minhasordens, porque o Ouvidor não apareceo cá senão alguns dias depois
de socegado o mesmo tumulto e de apprehendidos a maior parte dosmesmos prezos, por amar mais a sua conservação do que os accidentes
que em semelhantes casos poderião suceder) fe querendo depois distoo mesmo Vigário Geral Foraneo remeter para Pernambuco por marem hua embarcação, que neste porto se achava ancorada, o referido
preso do Santo Oííicio mandou hua rogatória por escrito, como secostuma, a este Ouvidor deprecando-lhe da parte do mesmo SantoOlhcio a entrega do tal prezo para elle vigário Geral Foraneo o remeterao respectivo commissario a Pernambuco para de lá ser remettido omesmo prezo aos cárceres do Santo Officio de Lisboa e levando a talrogatória o competente Escrivão do Eclesiástico, o Ouvidor não só orecebeu mal desattendendo-o, mas tão hem lhe respondeo de palavra,íicanclo-se com o papel, que não queria entregar o mesmo preso e nemo havia de entregar e assim o cumprio: e sobre este facto e mais eir-cunstancias a elle relativas, melhor podem informar o mesmo Pe Felix
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papel de cúmplice nas suas obras de malvadez requin-
tada e a que quebrara as garras depois de utilisar-se
dellas,mas monstro, que ainda incutia receios e respeito,
maxime entre o povileo.

Deu motivo ás accusaçOes não haver consentido o
Ouvidor que sem certas formalidades fosse remettido
para Pernambuco um preso do Santo Officio, Manoel
Gonçalves, homem branco e domiciliado na Serra dos
Cocos. Ignoro o curso que tomou esse processo, e si o
infeliz Manoel Gençalves figurou em algum auto de fé,
como figuraram no de 20 de setembro de 1761 por culpa
de bigamia os de nome Antônio Mendes da Cunha, 40
annos de edade, pedreiro, natural da freguezia de
Linhares, Conselho de Coura (Portugal), morador em
Quixeramobim e Antônio Correia de Araújo, entalha-
dor, 52 annos, natural de Landim, Concelho de Bar-
cellos (Portugal) e morador na villa do Icó. Este ul-
timo foi degradado por 5 annos para Castro Marim.

No mesmo auto e por egual culpa compareceram
Antônio Dias Mendes morador junto de Itacú, bispado
do Maranhão, Antônio Pereira Leitão morador em S.
Luiz, do mesmo bispado, Manoel de Araújo, morador
no arrayal d'Agua Quente, bispado do Rio de Janeiro,
e Clemente da Silva, morador no arraial de Paracatu,
bispado de Pernambuco. ,

Sobre o assumpto pode ser lida a Revista Tnmensal
do Instituto Histórico e Geographico Brazileiro n. ^0,
abril de 1845 (Excerptos de varias listas de Brazileiros
condemnados pela Inquisição de LisbÔa,ofterta do sócio
o Snr. F. A. Vamhagen). _

Nesses Excerptos ver-se-á que em 1761 o único auto
de fé foi o de 20 de setembro.

Saraiva Leão"íssu7c^7tambem da, desfeitas e^ descortejos que eüe
mesmo experimentou da soberba deste Ouvidor e também podmm
formar pela sua parte o mesmo Escrivão do. 

^X^de ?5 deTavares da Luz o^que com elle se passou. (Lxt. do officio de 15 de
Fevereiro de 1785).
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Engana-se, pois, mais uma vez o major João Brigido
quando diz no seu Resumo Chronologico e confirma
n'um trabalho publicado no periódico Marfim Soares
sob o titulo «Execuções» que Antônio Mendes da Cunha
e Antônio Correia de Araújo figuraram n*um auto fé
realisado a 27 de Agosto de 1761 (*)

Pouco effeito, porém, surtiram as intrigas, a pontodo capitão general, partidário era começo do governa-dor, esquivar-se ultimamente de responder-lhe as car-
tas pelo que era victima também dos seus remoques e
indirectas.

Restava appellar para os parentes e amigos da Corte,
mas nem assim conseguiu Montaury que o lugar de
Provedor da Fazenda fosse desmembrado do de Ouvidor,
como propuzera em officio de 21 de Maio de 1783, pro-curando dessa sorte enfraquecer o adversário, que doaccumular os dous postos tirava grande prestigio e,
portanto, elementos de resistência. %

Fingindo inspirar-se nas exigências do serviço pu-bhco, denunciando a contradicção manifesta dos doiscargos, um dos quaes demandava a assídua assistênciado serventuário e o outro obrigava-o a continuadasmudanças, lembrou Montaury a necessidade da nomea-
ção de trez Juizes de Fora, um com residência em For-taleza, encumbido da Intendencia da Real Fazenda, eos dois outros em Sobral e em Aracaty.

A creação de um Juiz de Fora, devem os leitores estarlembrados, ja havia sido lembrada por Borges da Fon-seca em officio de 11 de Setembro de 1768 ao ministroMendonça Furtado.
A proposta era realmente acceitavel, satisfazia, não'S' °? .teresses das partes e garantia a boadestnbuiçao da justiça, e tanto era assim que annosdepo,s o governo adodptava-a e com applausos ge__es!

(*) « Resumo Chronologico» Pag. 103.
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mas quando Montaury pedia a divisão das jurisdições,
guiava-se somente pelo espirito de hostilidade, que
alimentava contra o Ouvidor, e assim o comprehendeu
o Ministro, que recusou acceitar a idéia ou considerou-a
inopportuna.

O próprio governador deixava escapar seus Íntimos
sentimentos quando escrevia na proposta que essa ju-
risdição unida fomentava a soberba e os despotismos
dos Ouvidores.

Não se contentava, porem, elle em tirar a André
Ferreira a importância, que lhe advinha do posto de
Provedor, quiz ir alem, tentou manietal-o propondo a
creação de uma Junta de Justiça, composta de 5 mem-
bros, sob a presidência do governador da capitania e
em que o Ouvidor fosse simplesmente o órgão da justiça
publica ou o promotor.

Para comporem a Junta apresentou Montaury os
nomes dos bacharéis Joaquim de Souza da Fonseca
Prata (*), Felix Alexandre da Costa Tavares e Manoel
Felix da Silva.

Como a outra, foi essa proposta repellida.
Montaury era, já o dissemos, fidalgo da Casa Real,

tinha em alto conceito suas qualidades e valimento
pessoaes, mas fora mandado a administrar uma capita-
nia com soldo, que punha-o dificilmente a cobro de
soffrer necessidades, e da pátria não trouxera cabe-
daes, antes lá estavão empenhados os seus haveres ;
vinha encontrar as prerogativas do posto de governa-
dor inteiramente cerceadas pelo capitão General de
Pernambuco (*), que a maneira do que fizera Manoel

(*) O bacharel Joaquim de Sousa da Fonseca Prata è o avô do
coronel Joaquim José de Sousa Sombra.

(*) O Illmo. e Ex.mo Senhor Governador e Capitão General de
Pernambuco, em carta de serviço, que recebi acompanhada de hua
relação de vários officios, me ordenou, que tanto que fosse entregue
delta, de que remeteria recibo, como já executei, fizesse notificar aos
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da Cunha Menezes com José Victoriano, prohibia-lhe
prover os postos de ordenança e officios de justiça, e
fazenda e conceder datas de sesmaria, e como si tudo
isso fosse pouco para lhe instigar os maus instinctos
surgia a embaraçal-o a opposição da segunda autho-
ridade da capitania.

D'ahi a sanha das perseguições ; d'ahi o uso de todos
os projectis contra a reputação do pobre ouvidor, que
recolhido a obstinado silencio deixava que medrassem
os ruins conceitos engendrados pelo despeito e o ódio e
manhosamente transmittidos para Lisboa.

Devia, porem, ter um termo essa luta desorganiza-
dora de todos os ramos de serviço entre o defensor do
erário e magistrado incorruptível, e o déspota, o dela-
pidador dos dinheiros reaes. Afinal inclinou-se para
este a balança da justiça da Corte.

Triumphavâo assim 
*os 

tramas e os subornos, mas
nem a opinião dos habitantes da colônia nem o tri-
bunal da historia sanccionarão a sentença proferida
contra o magistrado de quem a câmara da Fortaleza
em 1 de agosto de 1784 dizia em officio endereçado a
Rainha D. Maria : « quando se sirva Vossa Magestade

serventuários dos officios contemplados na dita relação para que no
peremptório termo de 30 dias me aprezentassem as suas Provizoens
daquelle Governo, como determinava a Real Ordem de 13 de Setembro
de 1753,e não as aprezentando, os suspendesse e na forma da ordena-
ção L° 1.° 117 proxesse interinamente outros, que achasse capazes,
advertindo-os que logo recorressem a tirar suas Provizoens do mesmo
Governo no prazo que me parecesse competente, para as poderem
aprezentar-me. Ordena mais, e me recomenda não consinta que na
minha comarca sirvão officios alguns de Justiça, ou Fazenda sem Pro-
vizão do Governo e Capitania Geral de Pernambuco; e quando suceda
que os serventuários dos officios conteúdos na Relação, ou de outros
qüaesíjuer desta comarca me aprezeritem outras Provizoens passadas
por ditferente Governo, eu as não cumpra, antes neste caso procedacontra elles na forma assima expendida e conelue finalmente a carta
ou ordem encarregando-me a sua observância com cláusulas fortes,
estreitas e comminatorias. Assignado André Ferreira de Almeida
Guimarães.
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de nos conferir outro novo Ministro, que seja este das
partes e qualidades que existem no actual André Fer-
reira, para que possa ser bem vigiada a Real Fazenda
desta capitania, em cujo tempo é que se não negoceia
com os dinheiros delia, como é bem constante e por
cuja vigilância tem adquerido fortes OpoziçOens e tam-
bem é que a justiça de Vossa Magestade anda igual-
mente administrada, as Leys inteiramente observadas,
os Povos vivendo com tranqüilidade, quanto da sua
parte, e a Limpeza de mãos, que té o presente se está
nelle experimentando, circumstancias estas que devem
pender para um inteiro Ministro de Vossa Magestade. »

Não era a primeira nem seria a ultima vez que a
innocencia tinha de ser levada de vencida pela intriga:
André Ferreira teve oe retirar-se do logar e para sub-
stituil-o foi nomeado por provisão de 8 de novembrot •)

de 1785 o Dr. Manoel (*) de Magalhães Pinto e Avellar
de Barbedo.

O acto do Capitão General de Pernambuco retirando de Monteury
o direito dé orover os posW de ordenança e ps officios de msli«t e
fazenda, acto que lhe foi communicado por mlermed , do Ouvi oi,
inimigo seu, e4nãodirectamente como sel-o-ia si reinasse a precisa
harmonia entre o Capitão General e seu wbordinjdo/jinja eoMoc« a
este ultimo na esteira de Ant.« José V.ctonano ^^a^nseca^
quem Manoel da Cunha Menezes restringira e privara de tao impoi lantw
Jegalias, fundando-se em que Borges da Fonseca, sendo mandado ao
Ceará por ordem do Conde de Villa Flor e portanto aao tendo patente
Regia,não era mais que um Commandante encarregado 

^ ^«n<Jinterino de Capitania e assim faltava-lhe o direito aos privilégios dos
nomeados direclamente por S. Magestade. enuioa-

Incontestavelmente a patente de Monaury nao podia ser equpa
rada a de seu immediato mmor.mm^m^g^^
Xavier de Miranda Henrique» e de JoãoBalthazarde g^J 

Ho™£
de Magalhães, que sempre proveram os o^™*?^^^*™.
pois manifeStaMdisconsideraeãoao governador. MJf^^XS
vão-se todos os emolumentos, que advenao do provimento dos officios.

(*) E não de 12 de Outubro como diz o major João Bng.do a pag.
118 do Resumo Chronologico. Qq

(*, E não Miguel como escreveram Theberge (Esb. Hist. Pag. W_

vol. I) e Pompeu (Ens. Est. Pag. 277 vol. II).
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> (( Logo que cheguei a Pernambuco, diz o novo O ti vi-
dor em carta de 5 de Janeiro de 1787, vi tudo no ultimo
auge da dezordem : o capitão-mór tinha mandado pedir
licença ao General para poder prender o Dezembarga-
dor Ferreira Guimaraens e remettel-o em ferros para
aquella Praça, do que o dito General se escandalisou e
nunca o quiz consentir, como elle mesmo me commu-
nicou. O Desembargador Ouvidor, receoso deste ultimo
insulto, se despunha a partir para Pernambuco com
licença alcançada do mesmo General e com effeito eu
lá o estive esperando alguns dias. Chegando, porem, a
esta capitania a noticia de que eu tinha aportado a de
Pernambuco hum e outro desistirão do seu projecto,aquelle de prender o Ouvidor e este de se retirar paraaquella Praça. »

Para a fortuna de Avellar de Barbedo, estava elle
iniciado em todos os meandros da questão, em que se
empenhara seu antecessor

Chegado o novo Ouvidor a 20 e empossado a 24 (*)de Janeiro segundo se vê do officio de communicaçâo
assignado por Christovão de Barros Rego,José de Souza
Machado, Felix Antônio de Menezes e Antônio JoséCoimbra, membros da Câmara do Aquiraz, o Governa-
dor mostrou empenho em fazer-lhe as honras de francae amistosa hospedagem.

Julgava Montaury que a gratidão lhe fosse collabo-radora na obra da vingança.
Por seis mezes, que tantos durou a hospedagem, tro-cou-se toda a casta de amabilidades entre esses doushomens dos quaes um buscava corromper a consciênciado outro com donativos, obséquios e cortejos.« Obrigou-me o governador, diz Avellar de Barbedo,em os primeiros tempos com mil cortejos, obséquios e

^•¦ÍÍSi.oíí.S?e berge ÍEsb-Hist-pag-193 vo11> dizera
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donativos, tudo determinadamente afim de me comprar,
porem eu, que de longe avistava o alvo a que tudo se
dirigia, como bom entendedor, sempre evitava todas as
occasioens, que fossem opportunas aos seus intentos e
em que podesse haver huma declaração formal.

Julgava pois que desta maneira podia evitar a colli-
são, sem dar a conhecer publicamente o horror, que me
causavão as suas abomináveis pretenções e o péssimoconceito que era de necessidade elle de mim formasse
para se deliberar a extorquir-me o complemento dellas.

O decurso de seis mezes foi bastante para o desen-
ganar de que me não corrompia,e de que com effeito eu
tinha hua consciência, que regulava as minhas acçoens
e procedimentos públicos e particulares. Esta foi poisa época e como o signal de combate, desde a qual eu
entrei a ser medido e tratado da mesma forma que o
tinha sido o Dezembargador meu antecessor. »

Não é exclusivo, todavia, dos nossos hemens do se-
culo passado esse systema de angariar as boas graças
daquelles de quem dependem.

Corp intervallosmais ou menos curtos lá vem a enfer-
midade moral a surgir á pelle da sociedade Brazileira è
então vemos auctoridades, que se torcem por promessas
e presentes, cegão-se aos clarões dos foguetes de.recep-
cão ou firmão alliancas e amizades por entre as taças
de champagne e as aspiraes do fumo dos .charutos, ou
que trocão a respeitabilidade do cargo e a tranquili-
dade da consciência pelos ouropeisdo posto a que guin-
dou-os o acaso, pelas zumbaias dos que engordaram a
custa de sua ignorância ou imbecilidade, por meia
dúzia de phrazes encomiasticas em imprensa, cujos
elogios, diga-se a verdade, valem o mesmo que os
vituperios porque comprão-se a vil preço.

Oito mezes depois de haver assumido o cargo, Avellar
de Barbedo dispoz-se a sahir em correiçâo aonde cha-
mavão-o as arrecadações da Fazenda Real, que pelos*
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continuados embaraços oppostos a seu antecessor se
havião interrompido.

Já a esse tempo o governador era seu inimigo decla-
rado e buscava alcançar pelo terror e pela ameaça o
que não havião obtido a corrupção e as boas maneiras.
Não surtiu effeito o novo expediente e pois surgiram,
como succedeu com o Dezembargador Guimarães, os
protestos e as juras de que o ouvidor teria substituto
dentro do 1.° anno de seu ministério.

Partiu o ouvidor para a correição e depois de haver
visitado algumas das villas da comarca, como Arron-
ches (audiência de 5 de Junho), Mecejana (audiência de
7 de Junho), Villa Viçosa (audiência de 14 de Setembro
de 1786), chegou a Sobral onde os actos, que praticou,e sobretudo a prisão do porta-bandeira Antônio José
Corrêa de Sá, fizerão redobrar os ódios do seu adver-
sario.

Esse Antônio José Corrêa de Sá viera ao Ceará fu-
gindo das justiças do Piauhy, que o accusavão, nãosei si justa ou injustamente, de haver commettido láum assassinato ; depois de andar alguns tempos fora-
gido de villa em villa, assentou praça na companhiade infantaria paga, de guarniçao no presidio de Nossabenhora d Assumpção, donde foi tiral-o a proteccão do
governador, que nomeou-o cobrador das dividas per-teucentes a Antônio de Castro e que havião sido se-
questradas pela Fazenda Real.

Confiado na proteccão de Montaury, que ligava
grande interesse ao bom êxito dos negócios do ex-escri-vao da Fazenda e que com esse desideratum buscava
H Zt? n 

m°,d0S bürlar os desPa<*os e as providencias
SS ^P, 

Vld,°ret emPenhad<>s no processo, consti-
í^inCü™afd? Sa ° terror da população Sobralense,
Ztn f? enr?ôntral-° avellar de Barbedo, a
r~err ™ CamJar" * M °?C™S de Ordenadarecorrerem ao governador para livral-os da sua pre-
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Longe dè satisfazer aos reclamantes, Montaury to-
mou o partido do accusado e manifestou-se abertamente
hostil ás victimas, das quaes umas como o coronel da
cavallaria auxiliar da serra dos Cocos, Manoel Martins
Chaves, o juiz Ordinário do Campo Grande, Bernardino
Gomes Franco, o capitão-mór de Ordenanças de Sobral,
José de Xerez Furna Uchoa, forão forçados a expa-
triar-se, e outras forão atiradas ás prisões, como o te-
nente José Ferreira, que carregado de ferros seguiu de
Sobral para Fortaleza por ter tido a inconsiderada ou-
sadia de mandar citar para uma acção civil um amigo e
sócio do dito porta-bandeira.

Nesta situação de cousas, resolveu-se a Câmara a
representar ao Ouvidor pedindo providencias e por occa-
sião da correcção sahiu o protegido do governador cul-
pado em duas devaças.

Em audiência geral de provimentos requereram de
novo ao Ouvidor o Senado e os Repúblicos Sobralenses
que providenciasse sobre a conducta do revoltoso porta-
bandeira declarando que na falta de providencias esta-
vão resolvidos a desamparar a villa.

« Respondi-lhes, diz o Ouvidor n umas informações
que prestou sobre o assumpto, nos termos os mais co-
medidos que eu ainda que podesse me não deliberava a

proceder contra aquelle homem pelas péssimas conse-
quencias que do meu procedimento poderião resultar,
porem que eu lhes dava a minha palavra de representar
a S. Magestade e ao Capitão General de Pernambuco
sua miserável situação afim de lhes vir de alguma
destas partes o remédio, que eu me não atrevia a appli-
car. Resultou daqui o choverem raios de cólera do
capitão-mór sobre os infelizes, que fi/.erão tal requeri-
mento, motivo porque uns fugirão e outros para lhe
applicar a atrabilis se desdisserão em attestaçOes, que
forão obrigados a passar ao dito porta-bandeira, por
mandado do mesmo Capitão-mór, sendo hum dos fugi-
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dos por esta causa o Capitão-mór das Ordenancas destavilla (bobral), que ainda se acha em Pernambuco.
Eu mesmo me deixei apoderar do terror e medo ou-vindo as soberbas e tremendas ameaças com que o ditoPorta-Bandeira me jurava na presença de toda a genteque não havia de voltar ao Reyno pois que elle sabiahum modo de sumir os Ouvidores donde não appareces-sem mais que no outro mundo.

Tudo receando da audácia e atrevimento deste ho-mem, qne a experiência tinha mostrado quarn familiare indiflerente lhe era a morte de outro homem, tomei asmais exactas cautella., e abs^ndo-ine de o sentenciare de obrar cousa alguma com' elle mandei rêpresèa-tar a sua conducta e procedimentos ao General de Per-
asTnE dZeir?ÍS-Pt0XÍm0 refu!?i0' ^«tendo-lhe

Pouco tempo depois o Ouvidor teve ordem do CanitãoGeneral para prender o porta-bandeira 
* 

remetei opara Pernambuco, o qne escutou sen demora 
""

guerra 
ambUC° subme«eram-o a nm conselho de

rivtr em t?"^0 tCTel*™-se «Wta adversário ter-

tinha olntuZ VZnlJTT íe 4Ue ° #»*™dor
ousava fazer valera set^ 

*.» U': Porén>» l^va e
E' verdadomí! direitos e importância.

aquelfes a ^eqm revo22** *° Se" lí,do **»¦
dos e as violenc aI dn I 

* ex*8Pe™*Q os desman-
de ódios. Entoe elles nnfJ»rQad0C- Um,a c°»spi™ãoenes um merece especial menção. È' o
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Escrivão da Fazenda Real de então, Francisco Bento
Maria Targine, o futuro Visconde de S. Lourenço.

Nascido em Lisboa onde recebeu solida educação, foi
Targine nomeado para o Real Erário, era o quaí serviu
por espaço de oito annos, e de lá despachado para a
capitania do Ceará com ordenado igual ao soldo do
capitão-mór e governador. Não sei em que fundou-se
o major João Brigido para affirmarque elle residia no
Recife quando foi nomeado para o Ceará (*)

Aqui, encarnação do fisco, cerbero posto a porta do
thezouro publico, teve de arcar com Montaury, como
arcaram o clero, os ouvidores, os oííiciaes, e os simples
particulares.

((Targine, diz uma testemunha ocular, tem soffrido
da parte do capitão-mór as maiores vexaçoes e'injurias
até ao ponto de lhe tirar toda a communicação e socie-
dade, como se estivesse anathematisado, já prendendo
e perseguindo aquelles que o frequentavão, ainda mes-
mo em razão do seu officio, já diffamando-o, já cavan-
do-lhe ruinas com o general de Pernambuco, já em
contas por elle dadas immediatamente a S. Magestade
pintando-o como revoltoso, intrigante, sediccioso : tudo
meras calumnia . e tudo afim de o perder de todo ou de
o por em desesperação tal que desamparando o seu
lugar, que honradamente serve, e retirando-se da ca-
pitania, como muitos outros, tenha menos uma teste-
munha authentica das suas manobras e tiranias. »

Os ressentimentos e a cólera uniram em estreita alli-
anca o ouvidor e o escrivão.

Caracter de boa tempera, amando a luta e contando
cora um tal aluado, Targine tinha por chegada a occa-
sião de desforrar-se contra o homem, que já o havia
prendido por mezes nos calabouços da Fortaleza, por
que é necessário consignar que o futuro thesoureiro do
Real Erário passou por essa violência, da qual veiu

(#) Resumo Ghronologico pag. 116.
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libertal-o um mandado do Capitão General de Pernam-
buco.

Mas ainda desta vez mallograram-se os planos de
Targine, e teve ensejo para exercer-se o despotismo de
Montaury.

Foi o caso que partindo Avellar de Barbedo para a
correcção da capitania e chegando ao icó escreveu aoEscrivão, que então achava-se servindo de provedorinterino, que fosse encontral-o afim de transportar
para os cofres o dinheiro arrecadado.

Ouçamos, porem, a historia contada pelo próprioAvellar em carta ao ministro :
« Da villa do Icó onde me achava de correição es-crevi ao Escrivão da Fazenda Real para que sendo-lhe

possível me viesse esperar a esta villa, dous dias deviagem da comarca, afim de fazer conduzir para oscoíres da Provedoria os avultadissimos dinheiros per-tencentes a Fazenda Real, que tenho arrecadado comtodo zelo nesta correição, que tenho feito pelo sertão, aqual arrecadação tem sido muito maior e mais nume-rosa que nemuma até agora pela falta que avia á seise sette annos de se fazerem as ditas correicoens, emque he costume antigo de se cobrarem os pagamentose executarem os devedores pelas dividas pretéritas.
de neCr°tn^f %V ^ ^ eÍr0S e mui*o principalmente
?LV Wnl 

mÜ CrUZad0S m Prata' <lue taobem tra-
da corS.vt 

'me .°T°S\e acomoda pelo restante
rezolv Cl qUe a'nda tmha 1"e fazer> P°r "** ™
WÈtvÈÊ aq?el e aV1S° a° PrOVedor intefino Pa™
?aiam,m„n „C°ndUZir para os c»f^«..POr lheficar e-tavilla muito próxima da sua residência Vinha com efeito

odío ^ mnfto ?. *T hUmalanti^a av^sãoeF jurado
aproveitou1 7?° 

bUSCaVa hum Prete**° 1™H™, se
Mandou W, Via^m para ° Perder inteiramente.

ria mâfiaTt 
VanaS Tr0pas de soldados "a I»fe»ta-"a paga, qae fossem em seguimento do dito Provedor
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Intr.0 para que o prendessem, e todos.os fâmulos, eEscravos e Cargas da sua condução e os trouxessem
para as prizoens da Fortaleza, porem aquelle tendo tidoavizo anterior do que se passava a seu respeito se escon-deu, e se embrenhou no interior de huns mattos vir-
gens, onde esteve vivendo quinze dias na maior neces-sidade, esperando que as tropas, que o seguião pas-sassem avante. ' l

Neste tempo vinha eu de jornada da Villa do IcóDará esta do Aracaty. No meio delia fui abordado poríuma daquellas Tropas, em que hião seis soldados, ehum sargento, os quaes aprezentando me huma Porta-
ria do capitão-mór pertendião que eu lhe entregasse oProvedor Interino e me correrão toda a comitiva, earredores para ver se o achavão, até que pellas inciú-
cas, que tirarão, desenganando-se de que não tinha
vindo para aquellas partes mas antes que lhe ficava jáatraz, tornarão outra vez a voltar, pedindo a resposta
da intimaeão que me tinhão feito da Portaria do capi-
tão-mór. Li a Portaria e vendo que o pretexto tomado
para a prizão do Provedor Interino não era outro, quedizer livremente o Capitão-mór que elle tinha fugido,
e dezertado da Provedoria, respondi-lhes que podiãocertificar ao Capitão-mór que o Provedor Interino não
tinha fugido, mas antes que vinha chamado por mim
por negócios do serviço Real, e que se o dito Provedor
tinha alguma outra culpa que fazendo-se-me saber, eu
procederia na conformidade das Leys.

Cheguei a esta Villa do Aracaty, e era huma noute
me veio buscar o Provedor Interino, que até ali tinha
estado escondido. Demorou-se dous dias em minha
caza emquanto tomei conta dos Balanços do Cofre da
Provedoria passados os quaes tendo certeza que vinha
em caminho huma numerosa tropa de soldados com
intensão de me cercarem as Cav,as, e de mo prenderemdentro dellas, avizando disso o mesmo Provedor, nesse
mesmo dia partio para Pernambuco a buscar recurso
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em o governador e Capitão General da Capitania, ou
em a Junta da Administração e Arrecadação da Real
Fazenda.

No dia seguinte ao da partida do Provedor Interino
chegou a esta Villa a Tropa, que se esperava, composta
de 16 soldados e commandada pelo Alferes José Hen-
rique Pereira.

Dezenganados de que aqui já se não achava a sua
preza, puzerão a Villa em assedio aquartellando-se
metade no principio delia e metade no fim,fazendo todas
as noutes rondas, e afim (dizião elles) de ver se podiãoapanhar algum Official de Justiça, visto ter-lhes esca-
pado o outro, pois só assim poderião contentar de ai-
guma forma a raiva do Capitão-mór e publicavão mais
que trazião ordem para atirar, matar, e prender a
quem quer fosse que se opusesse as diligencias.

Eu porem que conheci prudentemente a intenção e
desejos do Capitão-mór em fazer nascer algum distur-
bio, dei ordem para que nenhum dos meos Officiaes sa-hisse de caza para diligencia alguma, principalmentede noute.

Esta resolução baldou todos os projectos do Capitão-mór, o qual depois de vinte dias, que teve em assedioesta Villa, mandou retirar a tropa, que com effeito se
foi.» ¦

Sabendo que a victima conseguira escapar-lhe, esedento de vingança, ordenou o governador por cartade 8 de maio ao Juiz Ordinário da villa da Fortaleza,Ignacio Pereira de Mello, que instaurasse processo con-
! a '? je Ç°r Crime de fllSa e de fúrias á primeiraautnondade da capitania ; por seu turno o Ouvidor ex-
Jm*wm ma?dad? a<> mesmo juiz avocando a si todae
ST aCÇa°' cru?e,ou civil> <lue se estivesse instau-rando contra seu subalterno.
apeltndeed^íldad0 av.ocat0ri°,o juiz Pereira de Mello,
S, toSSSLe 2!miTnte medroso- ^pendeu óprocesso iniciado, e disso deu conta ao governador em
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carta, que é um documento pelo qual se poderá aferir
a energia moral dos homens, que estavão incumbidos
de administrar a justiça na capitania.

Poder-se-á avaliar bem delia pela seguinte conclusão:
(( Para que V. S. veja de mais perto que não por des-

obediente, sim porque tãobem devo cumprir os manda-
dos e deliberações do S.r D.or Ouvidor Geral e Correge-
dor desta comarca, o qual tãobem é meu superior, e com
m.ta autoridade, eu torno a resolução de apresentar com
esta a V. S.a o sobredito mandado e espero que a illimi-
tada piedade e grande prudência de V. S. me desvie os
trabalhos, que me poderão sobrevir, contemplando para
isso V. S.a a indigente subsistência da minha situação
nesta capitania ».

Retorquiu-lhe o governador em carta de 23 de maio
(1787) citando quantas leis e regulamentos aprouve-lhe
trazer a lume para corroborar o acerto e a justiça das
ordens que lhe dera, e terminando, e isso de envolta
com as maiores ameaças, por exigir que continuasse a
preparar o processo contra Targine por crimes de sedi-
ção e revolta^ attentado. atrocíssimas injurias, falsos
testemunhos, calumnias inoportunas e até alliciamento
de um escravo para perpetrar assassinatos.

Essa carta, em que se revela o dedo do secretario
José Faria, é peça curiosa e como tal vae publicada
adiante junto a aquella a que serviu de resposta.

Repare-se com que cores o ódio do governador des-
creve nella o caracter do futuro Visconde de S. Lou-
renço, do homem a quem o destino deveria mais tarde
collocar a seu lado e occupando logar eminente junto
ao throno de D. João VI.

As ameaças sempre crescentes do governador e se-
quazes levaram o medo até ao animo do próprio Avellar
de Barbedo, que deixou proseguir o summario sem mais
protestos ou opposição.

« O Capitão-mór/ diz elle, me ameaçava com armas
e força e com todos os direitos pela inadvertencia legi-
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tima de mandar passar o dito mandado avocatorio; res-
pondi ao Juiz Ordinário com toda a tranqüilidade e
sangue frio que podia continuar não só no auto prin-cipiado mas em todos que lhe aprovesse, pois eu da
minha parte em nada mais me metia, . que cedia, e quetornava a ceder não só a aquelle respeito mas em tudo
que se quizesse: e com efeito se continuou por avante
e se terá provado tudo quanto o Capitão-mór quher, e
ultimamente chegou aqui noticia que alem dos crimes
apontados já tinhão agora inventado outro contra omesmo Provedor Interino, o qual era de premeditada
propinacão de veneno.»

Montaury não contentou-se em mandar prender aTargine, ordenou que o Jui. Ordinário fosse com o es-cri vão e alcaide ás casas onde se achavão o cartório eexpediente da Provedoria, e fizesse seqüestro de tudo
que lá encontrasse.

Assim procedeu o juiz apresentando-se a 6 de Julhodas 7 para as 8 horas da manhã, fazendo seqüestro eapprehensão dos bens pertencentes ao fugitivo e si nãoextendeu-se a medida a todos os livros e papeis da Pro-vedoria foi por haver protestado o Dr. Procurador da'Coroa, Joaquim de Souza da Fonseca Prata,por damuose prejuízos que de tal acto viessem á Fazenda RealEntre os bens confiscados foi incluida a bibliotheca
particular do Ouvidor, que ficara confiada a Targine.
JuSeS^(í'S^lí!m áoc*™*«> filmado em 23 de
e _Crivai lV°V 

Balthazar 
?reire Lopes,Escripturarioe escrivão Interino da Provedoria

nomeCrPT.nha 
emPrehendida contra a honra e o bom

deTodUJVfm 
n°ProP°sito de inutilisal-o e per-

no locar nt 
l0grr°U apenaS *Ue elle fosse substituído

RoE^l?6'0!?* P°C °Utro official- Joaquim José
uenctos, que lhe attnbuia Moiitaurv.
*o0ico (pag. 118) a data de 12 de Junho como aquella
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em que Targine demittiu-se de escrivão da Provedoria
sendo então substituído por Caldas. A narração que
tenho feito demonstra que tal demissão não se deu, a
menos que não se queira chamar a fuga demissão; creio
também que aquella data não pode ser a verdadeira por-
que em carta de 27 de Julho é que Cezar de Menezes
annuncia a vinda do substituto de Targine.

A carta do Capitão General a Avellar de Barbedo re-
vela o pouco credito, que nas regiões superiores do
governo mereceu o ror de accusaçOes assacadas a Tar-
gine ; nella Cezar de Menezes desapprova apenas que
este houvesse deixado a capitania sem se despedir dó
seu capitão-mór, e passa por alto as grandes e mil des-
ordens, que lhe erão attribuidas.

A carta reza assim :
« Foi preciso deixar ficar Bento Maria Targine, de

quem se me queixou o capitão-mór dessa capitania
acumulando-lhe mil dezordens, e com effeito não posso
louvar o passo, que elle deo em se não dispedir do seu
capitão-mór

Vai em seo lugar Joaquim José Rodrigues Caldas,
official com quem Vossa Mercê ha de fazer a melhor
harmonia por ser bom, honrado e fiel, emfim próprio do
gênio de Vossa Mercê.

Nesta occasião escrevo ao capitão-mor unicamente
ao fim de recommendar-lhe a bôa união, que deve ter
com Vossa Mercê, e de Vossa Mercê confio quanto devo
se preste de bôa mente para que eu tenha o gosto de o
ver rodeado de felicidades. Deos Goarde a Vossa Mercê.
Recife vinte e quatro de Julho de 1787. Tose Ce\ar de
Meneses: Senhor Manoel de Magalhães Pinto e Avellar
de Barbedo, Ouvidor Geral da Comarca do Seara. »

Mais adiante veremos de novo no Ceará, durante a
administração de Bernardo Manoel de Vasconcellos,
Francisco Bento Maria Targini figurando então como
Escrivão e Deputado da Junta de Fazenda creada por
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carta Regia de 24 de Janeiro de 1799,havendo sido des-
pachado para ella por nomeação de 25 de Janeiro.

A retirada de Targine animou o Governador para
novas tropelias e desacatos a amigos do Ouvidor; não
contentou-se com havel-o privado do concurso do mais
intelligente e brioso dos seus officiaes, mandou prender
por uma tropa composta de 50 indios e 20 soldados ao
Meirinho Geral da Correição e da Provedoria, Leandro
Mendes Teixeira, que para evitar o insulto refugiou-se
na capitania do Piauhy,forçou a Antônio Manoel, escri-
vão do dito meirinho,para não soffrer sorte igual a pedirdemissão do logar, que exercia, e chamou a sua presença
para explicações o Escrivão da Correição e Feitos da
Real Fazenda, Manoel Martins Braga, que se achava
no Aracaty em companhia do ouvidor, o qual desta
sorte ficou impossibilitado de continuar nas deligencias
da correição por falta de officiaes — « Actualmente, diz
elle em carta de 2 de Julho de 1787, fico solitário e sem
official algum, fechado em minha caza e fechados todosos cartórios e paradas todas as arrecadações da Fazenda
Real.

Por recear algum maior insulto mando pedir licensaao Exm.° Governador e Capitão General destas Capita-mas para me retirar para Pernambuco depois de feitaem o mez, que vem, a arrematacão dos contractos dosdízimos reaes desta Capitania. »
A licença pedida foi recusada,e mesmo apoz a retiradade Montaury teve o Ouvidor occasião de ligar seu nomea tactos importantes da chronica da capitania, como porexemplo a installação de Campo-Maior de Quixeramo-oim até então pertencente ao Aquiraz.O acto da installação da nova villa teve logar aos 13de Junho de 1789 procedendo-se no dia seguinte á elei-çao dos diversos cargos, e a 15 á posse dos eleitos.

miP w-° Primeir? Pelouro perante todas as pessoas,
S™ 

c+oncorrido á cereraonia da creação da villa,sahiram eleitos para juizes ordinários o sárgento-mór
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José Pimenta de Aguiar e capitão-mór Antônio Pinto
Borges juiz de orphãos Vicente Alves da Fonseca, ve-
readores José dos Santos Lessa, Antônio José Fernan-
des do Amaral e Antônio das Virgens Lisboa e procu-
rador Domingos de Carvalho de Andrade.

O Senador Pompeu (*), Pedro Theberge (») e João
Brigido H dão a data de 13 de Junho de 1789 como a

do Decreto ou Ordem expedida para creação de Campo-
Maior de Quixeramobim, quando é a data da installa-
cão da villa, creada por proposta do ouvidor Barbedo
em carta de 10 de Janeiro e por approvação do Capitão
General D. Thomaz José de Mello em carta de iü de
Fevereiro de 1789, tudo de accôrdo com a Ordem Regia
de 22 de Julho de 1766.

Poucos Ouvidores percorreram tão extensamente e

conheceram tão a fundo o Ceará como Avellar de Bar-
beN°as 

suas correições deparou-se-lhe oceasião de fazer,

de accôrdo com as instrucções recebidas de Lisboa, es-

íudos mineralogicos e de botânica, sobretudo, naerra
da Ibiapaba, onde encontrou prodigiosa abunda™^
metae/e plantas raras ; °negou mesmo a esc rev«uma
memória sobre essa serra, da qual, todavra nao se, eo^

nhece copia, e a remetter do Aracaty a 4 de^Junho de

1787 (*) e de Sobral a 8 de Outubro do anno seguinte ( )

(*) Ens. Est. Tomo II, pag. 277.
(*) Esb. Hist. tomo I, pag. 195.
(*) Res. Chron. pag. 119.
m Til -o E Ex- Senhor. Na correição em que estive próxima-

^na^aflbiapaba,.me ocupei ^S^iSn^dême Fizico daquelle Território; e achei hua pro<"|10S,a™^a de
minas de diferentes meta s e semimetaes como tSo bem^ nua 

|
variedade de plantas ex óticas, e me parece que lg— tenho a
mente segundo as I.nstruçoens que V. Ex.JJ^dignou
honra de fazer enviar a V. Ex. num TO»"" . d espécies de
metais, e vários outros produetos em W Jf^jí^í Beira mar
Quinqúina que produz e cresce em todos os lugares
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vários caixOes contendo metaes e plantas, entre as
quaes a planta do chá, cultivada na Serra Grande
pelos Jesuítas, e duas variedades de quina, das quaes,diz elle, ha summa abundância no pai\ e quasi todos oi
mattos da beira mar são dellas compostos.

Muitos desses specimens da flora cearense forão con-
fiados ao estudo do Doutor Vandelli, então a authori-
dade mais competente na matéria.

Já anteriormente, a 3 de Marco de 1786, Avellarescrevendo a Martinho de Mello e Castro, dava-lhe anoticia de estar entregando-se a investigações sobre aflora da capitania, havendo encontrado três diíferentesespécies de quina, uma variedade de ipecacuanha des-conhecida em Portugal, e diversas madeiras de que seextrahem tintas excellentes como o urucu, que da humencarnado que beneficiado com a arte não será inferior

desta capitania: porem nenhua dellas he idêntica a branca da Bahia,queV. Ex foi servido mandar-me entregar na minha partida
breBaTlitTsetVrSÍaZer ÍT'6 *, V' Ex'a a memoria> ** «* «&
P antaaneSf JP °U ,íe Ib,aPaba> e com e,la a C°"^° de
\ 

"o 
Dr' iSI M 

me,,h°r P°derã0 Ser anaJys««l^ por meú mes-
^^í^a^^^^^^?^^ ter incluída a planta
cão que Mr Rpvní , 1 V ri™ de SU3S °lhaS e segundo a deW

de junho _1.\wEDp V^lffVuSn^ ¥^f do Aracati en' ^

ocasião tiveq honra de S Sidl crenle.fe 0,lllra> <P^ ™ outra
Tanto de ffif^feftf resPe,,avel presença de V. Ex.-

quasi todos ósSoíl §;§ ? ha_sutm,ia abundância neste Paiz. e
gora descobrir'" 

"Z 
%&^£$£%&&ft »» M* í«feito as averiguações nn,,!™;. t. i <" Bania, sobre o que tenho

vista da amos*l? S ffi 
a* ™»™Çft» de V. Ex.» e a

a V. Ex.» para feSaK tlt víX T í01 e,,,re^e- «eos G.«
de 1788. De V. Ex u% ohedfi!^í'^^1 em 8 de O"1"»™
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ao da cochonilha, a tatajuba (*), que fas um exceUente
amarello, o páo d}arco que tambem dá hum encarnado
vivQ) o páooranco que aá um roxo meio carme\im.

No officio de 3 de Março, a que alludo, Avellar de
Barbedo começa informando ao ministro de sua posse
como ouvidor, e enganado provavelmente por seu modo
de expressar-se é que o autor dos « Apontamentos para
a chronica do Ceará» (pag. 14) diz que elle tomara
posse naquella data.

A' mesma pagina o autor dos « Apontamentos » as-
signala, ainda equivocamente, o dia 26 de Maio de
1783 como o da posse do antecessor de Avellar de Bar-
bedo.

Mais do que elle, comtudo, prestou nesse particular
relevantes serviços á capitania o próprio Montaury.

Possuo duas relações de objectos por elle enviados
para Europa, que considero tão curiosas, que arriscan-
do-me a ser taxado de prolixo empenho-me em fazer
conhecidas.

Referem-se uma e outra a objectos, que forão envia-
dos com endereço a Martinho de Mello e Castro.

Na enumeração delles, ao lado de verdadeiras baga-
telas encontra-se a descripção de productos naturaes
cujo cultivo foi abandonado ou despresado em má hora
e a indicação de muitos artigos de que mui vantajosa-
mente poder-se-ia ter aproveitado o commercio intelli-
o* ente& 

Na remessa de 30 de Abril de 1783 são dignas de
consideração as observações feitas a respeito do assucar,
cujo fabrico iniciou nos arredores de Fortaleza e do que
era fabricado nos Cariris Novos e igualmente a respeito
do trigo do Acarahú.

(*) Antônio José Pereira Tatajiba, morador em Cabo Frio,escre-
veu uma pequena memória, que se encontra á pag. 139 do «,, vol. ao
Auxiliar ia Industria Nacional, na qual inculca-se o descubndor dessa
tinta em 1810.
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Eis a primeira relação:
Relação do que vai em húa caixa comprida forrada

com húa pelle de onça e por sima com hum papel
com o Letreiro p.T o 111.mo e Exm.° Snr. Martinho de
Mello e Castro, Do Conselho de S. Magestade F.m\
Seu Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da
Marinha e Dominios Ultramarinos etc. etc.
A entregar na Secretaria de Estado dos Negócios da

Marinha e Dominios Ultramarinos, tudo como no mesmo
Letreiro se diz e leva o numero 1.°

Hua bengalla feita de pau carnahuba de que he
abundante este paiz, bengala feita na mesma terra porum curioso.

I caixote n.° 2 com o mesmo letreiro asima.
Casco inteirisso de tartaruga.
Saco de couro com salitre.
Caixote n.° 3.° com madeiras cujos nomes vão decla-rados e com uma numeração para melhor intelligencia.oão SS amostras.
Caixotinho com cera em bruto.
Saco com amianto.
Saco com tripoli a que os Inglezes chamão Ratiston.Pacocoanha branca.
Rolo encoirado com tabaco de folha.

J;aflle da <#rf Sucurujuba com 18 palmos decomprido, serpe amphibia. *
Saco com algodão.
Outro dito com arroz de casca.« « « casca de quinaquina.

« tas, Topasios £*™ *"* V&'e™m Crisolitos. Ame-

cZlSTl fi„C° °S ?»braU,ÓB seeuint(ss ¦¦ "ristae.,cristaes mais finos, pedras raras e curiosas ay^vi™alambre branco em bruto, pedras create Pelá nat 
™ 

_
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que parecem bailas de ferro, pedras conhecidas nesta
terra com o nome de metallicas, outras pedras conhe-
cidas com o mesmo nome de metálicas, pedras que pa-
recém ser de ferro.

Um saco que leva dentro vários embrulhos de rezinas
ou betumés, cujos nomes e qualidades vão declarados
e tãobem dois de folhas ou hervas, a que attribuem
varias virtudes medicinaes, como nos mesmos se de-
clara. .

Um saco com Jerico, herva a que attribuem varias
virtudes nesta terra e entre ellas algúas simpáticas,
porem a mais curioza, que ella tem, é de reverdecer
dentro na agoa as vinte e quatro horas e tirada torna
a secar e fica na figura em que vai, repetindo-se a deli-

gencia de se lançar na agoa torna a reverdecer e isto
tantas quantas vezes o fizerem como a experiência o
tem mostrado.

Três paus de quinaqnina.
Hum embrulho de pedra hume tirado da mina.
Húa pedra de afiar já pulida.
Outra dita ainda em bruto.
Hua cabaça com óleo de cupauba.
Hum embrulho com a pedra Malacaxeta ou lalco.
Hua folha 011 vasilha com farinha ou goma da car-

T____1_!_í_

N B. Este pau carnaúba, ainda que não he ma-
deira da melhor consistência e que não pode dar taboas
de mayor grossura do que a que vai na amostra do n.
16 e de mayor largura que a de meyo palmo e, compri-
mento á proporção da arvore que he grande e da figura
do coqueiro, hé eomtndo húa grande u.Udade neste
Paiz porque delle se fabricão a mayor parte das casas e

seus madeirainentos e se fazem os sercados dosqumtaes
e dos curraes das fazendas de gado : Deste mesmo pau
he que se extrahe a goma ou farinha de í™»"™"
falia : Dá Mas fructas a semelhança das nossas azei-

tonas grandes, que pendem em caxos, como de uvas,
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que são de um grande recurço para os pobres, quedellas se sustentão no tempo das secas, que he o de
mayor flagello deste sertão : dizem que do mesmo paucostumão extrahir húa espécie de cera, porem ainda
não vi e o tenho por apocripho.

Caixote numero 4.° Assucar fabricado pela primeiravez e a influxos meus nos subúrbios da Villa da Forta-
leza, capital desta capitania, cujo destricto todo e o da
mayor parte da mesma capitania he abundantíssimo
das mesmas cannas de que só se servião para fazerem
rapaduras, que são como huns paens de hum assucar
muito mascavado e da mais ínfima qualidade, mais
próprio para incitar o nojo, que de servir para o'pala-
dar.

Caixote numero 5.° Assucar feito nos Cariris Novosdesta capitania, aonde se fabrica suficientemente este
gênero por ser o continente próprio para a cultura dasmesmas cannas, porem he o extremo da mesma capita-ma pelo sertão dentro na distancia de mais de cento esmcoenta legoas do mar, não obstante o que he fácil<te se transportar o mesmo gênero aos Portos marítimosda mesma capitania em carros ou em cargas em ani-
nnapn.^V Íar6S P°r Serem as estradas geralmente fre-quentadas dos mesmos carros e animaes.N. B. A bengala de carnaúba, que vai he a nri-
Zi\rj:J^tiCOa aeSte Ptó' ™adandó-a eu^ers::^ffr°o para isso'como •»¦¦-*-
taSr°Jà,°nHm áÍZ\r ^ n° Acaracú> sertã0 de*ta capi-

humidai Ttt0 p0/qUe ° %** <lueria ma»d^ pela
mè nícLl, T ! d° temp°' aP°dceceo tod». • ainda
hll"qufe °U„tt01"e mandei ^scar e o remeterei
prSdSns S pT 

maiS algÜas outras '«idodes e
podewm aln? 

aiZ' P°r(lue ° may°r trabalho de se
rem remeta» 7 i?TtS Prod«Çoen.s para se pode!em remeter he da falta da boa execução e intelligencia
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dos Commandantes dos Destrictos desta capitania, a
quem tenho encarregado as mesmas diligencias, huns
por rústicos e faltos de inteligência, outros por insolen-
tes e madrassos, e outros pela sua creação e methodo
em que esta capitania tem sido governada : e para po-
der remeter isto, que agora faço, foi preciso consumir-se
hum longo tempo e consumir-se com os mais assiduos
cuidados, diligencias e repetiçoens de ordens dispondo
as couzas como dispuz sobre meu trabalho. Villa de
Santa Cruz do Aracati, capitania do Ceará Grande. 30
de Abril de 1783. JoÃo BAP.ta de Az.do Cout.9 de Mon-
TÀÜRY.

Relação ou Promenoria das Couzas, que vão dentro
nos Caixotes N. V, e Caixotiuho comprido, e estreito
N. 2 ambos com o seguinte Letreiro.
Ao Ill.mo e Ex.010 Sn.r Martinho de Mello e Castro.

Do Conselho de Sua Magestade F.mí Seu Ministro, e
Secretario de Estado dos Negócios da Marinha, e Do-
minios Ultramarinos etc. etc.

A entregar na Secretaria de Estado dos Negócios da
Marinha, e Dominios Ultramarinos, Lisboa.

CAIXOTE N.° 1.

6 Pedaços de ossos monstruozos, e quasi petrificados,
cujos forão achados na Ribeira do Acaracu na distancia
de mais de quarenta Legoas do mar em huma Fazenda
pertencente a hum Jeronymo Machado Freire, man-
dando este abrir hum tanque, ou poço, em cuja occa-
sião forão achados os ditos ossos na mesma parte em
que se abria o dito poço, ou tanque na profundidade de
mais de trinta Dalmos, em que se achavão enterrados
não apparecendo porem a caveira, ou ossos pertencem-
tes a cabeça, pelos quaes talvez se poderia vir no co-
nhecimento da qualidade do animal de que são os mes-
mos ossos por não haver animal algum tão monstruozo,
nem tradição de que jamais o houvesse nesta capitania,

»
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a que se possão atribuir áquelles ossos. Na referida
parte aonde se acharão se não pode descobrir maiscouza
alguma, por sahir delia na altura dos trinta palmos, em
que forão achados, agoa que embaraçou o profundar-se
mais: E ainda que se queira suppor, que são os mesmos
ossos de Elefante, sabe-se muito bem que o Continente
da America os não produz, e nem ha tradição, por mais
que se tenha investigado, que nesta capitania se visse
nunca Elefante algum.

2.Machados de ferro, hum quasi novo e outro bem
velho ; e outros três pedaços de ferro pertencentes a
similhante ferramenta, cujos forão achados em huma
serra, em que se acharão muitos vestigios e vários ou-
tros fragmentos, que indicão ter sido aquelle lugar ha-
bitado, e cultivado pelos Olandezes no tempo em queforão senhores do Continente de Pernambuco, e Mara-
nhão : E nos mesmos lugares, em que forão achados os
ditos Machados se vê huma concavidade subterrânea,
como de mina em que se julga trabalhavão e bastante-
mente profunda e praticada.

Alcofas de palha com varias pedras dentro.achadas
em outra em tudo semilhante mina, ou concavidade aem que forão achados os machados, cujas pedras sesupõem metallicas pela circumstancia das ditasminas.

Saquinhos pequenos com os Números 1, 2, 3 asaber: '
Saquinho N. 1, leva dentro humas pedras que dizemserem de Prata, e aqui se não pode experimentar parase conhecer se o são.

} Saquinho N. 2, leva dentro pedras, que dizem seremtte U).bre fino, que igualmente se não pode aqui ave-riguar.. ^
Saquinho N. 3, leva dentro humas pedras, que dizem

llVJZeCT d* Tmtas send0 tuma entre ellas esqui-patica por chocalhar com outra dentro.d Pedras cingidas com húa corrêa cada húa dellas
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com os Números I, II, III, que dizem ser a do Numero I
de tintas, e as dos Números II e III metálicas.

3 Folhas de ferro coado, vulgarmente chamado de
Flandes, com os Números 1, 2, 3, a saber :

Folha Numero 1, duas amostras de Salitre, a que vai
solta veio da serra grande da Ibiapaba e a que vai den-
tro em hum saquinho de couro, que tem por sima hú
embrulho de papel que veio da serra do Campo Grande,
que tem o mesmo papel o dito dístico : E mais hum em-
brulho de papel tãobem, que diz o Letreiro — Sal que
dizem Mineral — que tãobem veio da dita serra grande
da Ibiapaba.

Folha Numero 2, tem dentro amostras de três qua-
lidades de Chá, que assim se chama segundo a tra-
dicão dos Jesuítas, cujo Cha veio da serra grande da
Ibiapaba.

Folha N. 3, amostra de outra qualidade de Chá da
mesma serra grande da Ibiapaba.

Caixinha Letra A leva dentro hum pedaço de rezina
de cajueiro tal qual, e da mesma forma como se tirou
da mesma arvore cajueiro : mais humas poucas de her-
vas ou raizes a que chamão — Flor de Jerico — que já
o anno passado remeti explicando as suas circumstan-
cias, e qualidades. Hum embrulho de papel com húas
vergontas criadas em differentes partes das serras desta
capitania, as quaes pela sua configuração e semilhan-
ca, pelo seu picante, e circumstancias parecem as Pi-
mentas longas, que vem da índia, de que fazem uzo
nas Boticas, cujo embrulho leva o dístico —• Pimentas
longas criadas nas serras da capitania do Ceará —
Outro embrulho pequeno de papel leva dentro huma
pedra que dizem ser de que se pode extrahir Ouro, que
veio da Villa do Icó desta capitania do Ceara, cujo
embrulho leva o dístico— Pedra que dizem de Ouro —
Outro embrulho pequeno que leva dentro três pedn-
nhas que vierão da Ribeira do Acaracú desta mesma
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capitania com a denominação de Asso, e tem o mesmo
embrulho o Letreiro— Pedras que dizem Asso — Outro
papelinho embrulhado com o dístico — Medalha, ou
Moeda, que foi achada em humas terras desta Villa
sitas bem abaixo do Aquartelamento da chamada Tropa
desta guarniçao em oceasião, em que se lavravão as
mesmas terras para serem plantadas de mandioca, e
milho, em pequena profundidade enterrada ; e se não
achou outra alguma por mais diligencias que a este
respeito eu mandei fazer.

Caixinha Letra B. leva dentro huma celebre, e ra-
rissima bolça ou folie que parece artificial, sendo pela
natureza feito por huns bichos que costumão fabricar
os cazulos, ou massarocas, que leva dentro a mesma
bolça, que parece, e as mesmas ínasarocas, de seda,
cujos bichos enserrando-se dentro nas mesmas massa-
rocas, depois de ellas feitas, dellas resurgem em bor-
boletas por buraquinhos que costumão fazer, cujos se
vem nas mesmas massarocas, especialmente nas quatro
que leva dentro o dito saquinho : e vão mais sete das
mesmas massarocas na dita caixinha.

13 Embrulhos de papel a saber:
Os sinco das letras vogaes—a, e, i, o, u, tem dentro

varias pedras, que parecem metálicas, cujas circum-
stancias se verão na Carta appensa da Letra — Y — do
mesmo sujeito que mas remetteo, o melhor curioso quese acha nesta capitania, por ser estrangeiro, e nella
habitante ha perto de trinta annos, de cujas pedras, e
tãobem das circumstancias da amostra do Chá trata amesma Carta.

E os oito embrulhos de papel restantes para ditaconta dos treze são os seguintes :
Hum embrulho com o dístico — Pedras que dizem deChumbo — (que por taes mas remeterão da Ribeira doAcaracú, e aqui se não podem fazer os necessários ex-

penmentos para o conhecimento ).
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Outro embrulho com o distico — Pedras que dizem
de Cobre — ( e igualmente por taes mas remeterão da
dita Ribeira do Acaracú e da mesma forma aqui se não
podem conhecer).

2 ditos com os disticos—Pedras de Cores, ou Crista es.
1 dito embrulho grande com hua pedra grande com

o distico — Cristal —.
Outro dito com o distico—Cristaes—(que leva dentro

as mesmas pedras, posto que muito inferiores).
Outro embrulhinho pequeno com o Letreiro — Cris-

taes _ (e leva dentro as mesmas pedras).
Outro embrulhinho com varias Conchas, e tem por

letreiro — Conchas —
5 Pelles de Cobras marcadas com as letras — A, B,

C, D, E, a saber : —
A — Cobra de Veado. B — Cobra Saramanta.
C — Cobra Cascavel, a mais venenosa de todas.
D — Cobra Caninana, a mais ligeira de toda>, que

salta e forma pulos quando investe.
E — Cobra Jararaca-assú muito venenosa.
Hum saquitel de baeta encarnada que tem dentro

huma caixinha redonda a qual tem dentro huma boi-
cinha de chamalote encarnado com hua caixinha de
Tartaruga feita nesta terra por hum curioso sem prin-
cipios de arte, o que prova que se de ella fosse ajudado
faria progressos este natural engenho.

Mais hum embrulho de papel com três amostras de
renda de linha de algodão, feita a mesma linha do ai-
godão desta terra, e a dita linha, e a mesma renda na
mesma terra.

Outro embrulho de papel com o letreiro seguinte —
Obra de bordado e de renda, tudo feito por pessoa eu-
rioza sem principios de arte nesta capitania do Ceará •—
O dito bordado que he feito em Cambraya, e a renda
que orla o mesmo bordado tem por merecimento o ser
feito tudo por humas mulheres velhas desta terra, e da
qual nunca sahirão, e vivem no mais interior sertão
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desta capitania, em que nascerão, que só por natural
engenho, sem outro algum principio de instrucção ou
arte trabalhão dessa forma com a curiozidade de que é
assignalada a ramagem, ou configuração do bordado
designado por Anil, que serve para o configurar em
lugar de lápis, desfião os fios da Cambraya, tirando
huns que lhe servem para fazer o assento, ou ponto do
bordado da forma que se vê, e os outros os trocem e
ficão parecendo ponto de Merlim.

caixote n.° 2.
2 Paus, ou Bengallas de pau carnaúba, (cuja amos-

tra de madeira já o anno passado remetti) poderão
servir como de cajados para se passear no Campo, ou
Quintas, e tem seus recontros, ou castoens de Tana-
ruga com frisos ; e tudo feito pelo mesmo curioso, que
fez a caixinha de que asima se trata, que vai na boi-
cinha de Chamalote, cujas obras grosseiras, e insigni-
ficantes só tem o merecimento de serem feitas por eu-
riozo de engenho natural sem principios alguns de arte.

Todo o conteúdo nesta Relação, ou Pormemoria são
proáucçoens rústicas, e naturaes desta mesma capita-
nia do Ceará Grande, das quaes já o anno passado tão
bem remetti; pelo que se vê \\ie ella promette não só
outras naturaes, mas tãobem de arte, e engenho, se ella
tiver a felicidade de ser auxiliada, e promovida com
cujo beneficio talvez não só igualasse mas tãobem dis-
putasse a primasia as outras florentes capitanias deste
Continente do Brazil com bem vantagem, e interesse
do Real Serviço, segundo o meu fraco modo de pensar.¦ Villa da Fortaleza de Nossa Senhora da Assumpcãoda capitania do Ceará Grande, 25 de Outubro de 1784.Assignado. Joio Baptista de Azevedo Coutinho deMontaury.

Essa segunda remessa foi acompanhada de um inte-ressante relatório, que será publicado com os demaisdocumentos.
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Azevedo de Montaury foi forte propugnadoi da idéia
de fazer-se o Ceará independente e livre da subordina-
cão de Pernambuco, uma providencia necessária para
o melhoramento da Capitania, fundada na experiência
antiga e moderna, como diz elle ; ainda mais : aventou
a questão de constituir-se o Ceará em Capitania Gene-
x?A annexando-se-lhe do Rio Grande a Ribeira do Assú,
o Apodi, serra do Martins e toda cor da, que confina com
a villa do Icó, e o districto dos Caratiús, que he contra
toda boa ra\ão que seja do Piauhj.

O futuro sô encarregará de dar razão e sauccionar,
em grande parte pelo menos, as duas propostas.

Em que data deixou Montaury o Ceará? Nesse par-
ticular são omissos o Resumo Chronologico do major
João Brigido e o Ensaio Estatístico de Pompeu, mas a
Historia do Ceará de Araripe diz que foi em Julho de
1789. « No mez de Julho de 1789 deixou Coutinho de
Montaury a capitania por permissão regia, antes de
xegar o seu sucessor, passando o cargo a um governo*
interino na conformidade das ordens recebidas. »

Theberge, entretanto, escreve á pag. 193 do Esboço
Histórico :

« No anno de 1782 succedeu no posto de capitão-mór
da capitania a Antônio Victorino Borges da Fonseca o
capitão-mór João Baptista de Azevedo Coutmho de
Montaury, que a 9 de Novembro de 1789 fez entrega
do governo ao ultimo governador subalterno Luiz da
Motta Féo e Torres. »

Entre os dois, Araripe e Theberge, ha dupla discor-
dancia : um dá a data de Julho, o outro a de 9 de foe-
tembro como aquella em que Montaury abandonou o

governo ; um diz que elle entregou o cargo a um go-
verno interino, o outro affirma que ao ultimo governa-
dor subalterno, Féo e Torres.

Com quem está a verdade ?
Coutinho de Montaury entregou o cargo a um gover-
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no interino, que o exerceu por algumas semanas, dizem
todos os documentos da epocha e admira mesmo que oautor do Esboço ignorasse que a data 9 de Setembro éa da posse de Féo e Torres, chegado havia 5 dias à ca-
pitania.

Sobre este ponto duvida nenhuma é admissível, e,
pois, Araripe diz bem.

Discordo, porém, delle quanto a data em que Mon-taury deixou a capitania.
Penso que o facto deu-se em dias de Agosto. Com-

pulsando os archivos do Senado da Câmara de Forta-leza encontrei nelles dous assentamentos, que me con-venceram disso.
Um é a acta da vereação de 30 de Julho na qualle-se o seguinte : « E logo na dita vereacara acordarame mandaram se respondesse a hua carta do Snr. capi-tao-mor e governador desta capitania João Baptista de•Se_.__° ° 7 tÍah° de Mrtaaty •» a í»al P«le a esteSenado conta corrente da receita e despeza desta ca-

titZl - « 
SeUS 

TdlmentOS d0 anno de mil setecentosoitenta e seis e mil setecentos e oitenta e sete »
_i£_ç_r8té 30 de Julh0 Montaury «*« - "mi-
temh^^fS6ntamen^ *I,e traz a data ^ 9 de Se-
carta _. íiS™ 

: " Acc2rdara™ "™™ abrirem hua
de a Sttn f_ 

" W. _nad° ° SOTO™ador que foi
Q ue LãoP iX 

Spe.lt0 
Í°S governadores deputados,que ncao pella sua retirada, determinando ao mesmo

quratimT™-Patte d° meim0 a <***» *» Atoque assim íizerao escrevendo-lhe »
SeSlS _ __ £__ 

* eTOne-çSodo governador, o
habitava odito' .. ern^f' í'^1 d& CapÍtímÍa e 0nde
afim -!-_ ?« governador, teria pressa em reunir-se
?uÜVaTc.aTAerint0 _ Um fact0 de Sa ma!
La1 v.-ia 

Ca 
actedut .Íe _".& „""_ " de Forta-

realisou-se nos nHme^aq^ /etirada de Montaury.nos primeiros dias desse me_, mas possuo
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também copia de uma acta da Câmara da Real Villa de
Soure de Nossa Senhora Madre de Deus dos Prazeres,
que fixa, é conceito meu, o facto ao mez anterior.

E' a acta da sessão de 3 de Setembro, a que estive-
rão presentes os officiaes Souza Cabral, Alexandre Go-
mes, Baptista Dias e o procurador Francisco Dias San-
tiago, os quaes « acordaram por ser custume praticavel
em darem parte aos Deputados do Gov.° interino desta
capitania de ser tempo de porem o contracto das carnes
desta villa em praça para se arrematar ».

Na impossibilidade, pois, de precisar mathematica-
mente o dia da retirada de Montaury, anda com a ver-
dade quem affinnar que o facto se deu em dias do mez
de Agosto de 1789.

Decorridos alguns annos vamos encontrar o nome do
ex-governador do Ceará entre os d'aquelles que aban-
donaram Lisboa a 29 de Novembro de 1807 para acom-
panhar o Príncipe Regente e a Familia Real Portu-
gueza em sua fuga para o Brazil diante dos exércitos
victoriosos de Napoleão Bonaparte. Trazia o posto de
marechal. Em sua companhia vierão ao Rio de Janeiro
a esposa e os filhos. Alli foi encontrar-se com Maria
Targine, outrora a victima de suas perseguições e então
em pleno valimento.

Fallecem-me informações para precisar em que epo-
cha regressou elle do Rio para o Reino; nem disso trata
o próprio Pe Luiz Gonçalves dos Santos (*), aliás tão
minucioso em registrar os mais simples factos occorridos
desde a chegada da frota a 7 de Março de 1808 até a
proclamacão da Constituição Portugueza em Fevereiro
de 1821. 

"

(#) Memórias para servir á historia do Reino do Brazil.



REGISTRO DOS AUTOS
da erecção da real villa de Monte-mór oNovo da America, na capitania do CearáGrande.

- Autos eiveis da erecção d'esta povoação da missãodos mim da Palma em villa, demarcação do termopara a situação d'ella, e estabelecimento "das 
lavourase mais plantas para a sustentação de seus moradores e

níoTbati.,_raS' ÍU? tf™ «**»«** para pa.rimo!
Z lhet ftd_ffad° 

da Ca,mara d'ella- e da do termoffi-isrs.*na fórma das °rdeas de

aarSS £=•? s_ _ft__
novo estSnfnlí 

° «T executor e commissario dos
M. F_d" Tmote ST * ^ *»' S'
principalmente do alvai de 14 de Ti T _ M, .Srestam de se erip-irpm t< n , íe feeten^ro de 1758
» «He dito minSpel. m ÊeL^ «»?* **"«
da Silva o-ovpm«rinro •_- eJjiXm- Lui< Diogo Lobo
mente ___££_H?é™.m£.« «T^' qUe P?0xima-Agosto do anno12! °i pe,la 8Ua carta de 6 de
15 do sobredHo rn™eZnrSad° de_1763 e P0rtaria de
mais que lhe lemlttluZo' aSS,^?adas Por elle com as
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conde, copeiro-mór, governador e capitão general
actual do dito governo pela carta de 16 de Dezembro
seguinte no mencionado anno, que me mandou aqui
juntar e autoar n'estes autos que formou para a ereccão
e demarcação do termo, em que ha de creare estabelecer
esta futura villa, e divisão das terras referidas para a
subsistência dos moradores d1ella, e do patrimônio e
baldios que hão de ficar pertencendo ao senado da sua
câmara, depois de erecta a mencionada villa, como tam-
bem do termo que ha de ter, as quaes ordens são as
próprias que ao diante se seguem, que autoei como
escrivão nomeado pelo dito ministro para esta e as mais
diligencias, em observância d'ellas, e de tudo mandou
fazer este auto. Eu Elias Paes de Sousa e Mendonça,
escrivão da ouvidoria gei\al e correição, e nomeado para
ella o escrevi.

E logo no mesmo 31 do sobredito mez de Março do
referido anno mandou o referido ministro fazer o edital,
que abaixo se segue, com o theor dos alvarás de Sua
Mag*estade, que fiz fixar na porta da igreja d'esta mes-
ma povoação, depois de lido tudo e publicado por mim
escrivão do seu cargo ; e para assim constar, mandou
fazer este termo, e que do referido passasse n'estes au-
tos certidão, E eu Elias Paes de Sousa e Mendonça o.
escrevi.

COPU DO EDITAL E ALVARÁ DE QUE O TERMO ACIMA FAZ

MENClO.

O Dr. Victorino Soares Barbosa, do desembargo de
S M Fidelissima, seu ouvidor geral no crime e cível
em toda esta comarca do Ceará Grande, e n'ella corre-
gedor, provedor de sua real fazenda e da dos bens dos
defuntos e ausentes, capellas e resíduos, juiz executor
e commissario dos novos estabelecimentos, em queres-
tam erigirem dè villas para (sie) o dos indios d'esta
capitania, tudo com alçada pelo dito senhor, que Deus
guarde, etc.
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Faço saber aos que este meu edital virem ou domesmo tiverem noticia que sendo El-rei nosso <*«W
pela sua alta independente grandeza e 2 demênciaservido mandar restituir aos Índios do Grão Pará eMaranhao as liberdades de suas pessoas, bens e commercio"determinando que fossem no temporal regidos^'"'nados pelos governadores e ministros de ustica l.Tlar, depois de resolver não ficassem com infírnià^l^as pessoas que com elles contrahissernSontflantes preferissem para os empregos 1! E1' mas

¦na. graduações, Lendeaãol!lTtã7aZtZZTminaçoes a todo3 os do CoutiUéUt^S Mdkf'

. dito S„, %:t^ X^lZXoIllt^ ^e ficarem todos na sua litteraíiUfoii\í • capacitarem
de 14 de Setembro de 1758 i 

1^telll^encia' e do ultimo
pacões do IllmTf,™ „ ' P ^UG aS üotodas occu-
dPa capitania ^e^le^l0^0^*50 ^-»'
mente praticar tudo ò nml líL í 

excu,sam Pa'a pessoal-dito seíhor a resnPitn^ /?* ?rdenado pelS sobre-
tantes das CSIrfUa, 

*?„.^ekcimentoí dos habi-
por aviso da sua sec eL^nTÍV^"' foi se"id°>
dito Exm. governador ™ do estado e marinha que o
a» Dr.; jui/dlSda pS^fV dit«^%encia
impedimento d'este mecomml Pernambuco, e pelocomo ouvidor gera2!fí * mesma ^ecucão,
«eeçio das dua^a™ ?lk! Ü 

""• 
?,apitímia- Paralevantar, sendo uma das ot t Tf n eUa faltam Para

fwa.de Suturité a„u.Se^?n!,deter.mma cre<» nWada Telha sita no êÊhÊPo^^ a aa%a missãota*tes e de ambas disnersof t0d°S 0S indios ^i-casaes, que 0 direcíorfeêr __T 
comP>ento dos

p villas, e os mlradlell^f !^§ó de semelhan-

dentes d>eL ,£££•. TL-g^**
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dendo ser áttendidos pelos seus officiaes misteres, e
procedimento com que se hajam de empregar h'elles' e
no de agricultura para maior augmento d'ella—deter-
mino levantar e acclamar esta nova villa, na fôrma dassobreditas ordens do sobredito Sr., no dia 14 de Abril
próximo futuro com assistência de todos os moradores
d'esta povoação, no lugar que para ella fôr destinado edemarcado, e na sua praça hei de fazer levantar o pe-lourinho, assignando-lhe área suficiente e também
para todos os edifícios públicos, como seja para igreja,
que sirva para matriz, em que se louve a Deus, casa
da câmara, cadêa, e açougue, e mais officinas publicas,e para habitação de cada um dos seus moradores era
particular, alinhando as ruas que ha de ter, e os qua-drados das suas casas com igualdade ; e também hei dé
fazer divisão do seu termo, e dar terras próprias quehão de ficar pertencendo ao patrimônio e baldios do
logradouro da mesma câmara, e a cada um dos ditos
moradDres para as suas plantas e lavouras, tudo em
observância da C. regia de 5 de Março de 55, porquese mandou estabelecer a villa de S. José do Rio Negro
na capitania do Grão-Pará : e como, outro sim, pelaismesmas determinações e lei do reino para a sobredita
villa se devem crear magistrados para a regência do
bem commum d'ella e administração da justiça, hei de
fazer eleição das pessoas de quem tiver melhor infor-
mação, e que sirvão os cargos da governança e mais
officios públicos, que devo estabelecer para a sobredita
villa interinamente, emquanto não recorrem os providosn'estes — a quem pertence —, e para os mais não pro-cedo a eleição de pautas conforme a determinação da
sobredita lei, provendo, determinando e insinuando
tudo o mais que fôr preciso para o seu futuro augmen-
to : e para constar todo o referido mandei fazer o pre-sente edital, em que assignei, o qual será lido e publi-cado á missa da primeira dominga seguinte, e depois
afixado na porta da mesma igreja para não haver
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ignorância do que contém e declara. E eu Elias P***de Souza e Mendonça, escrivão da ouvidoria Xr_rPcorreiçao, enomeado para os estabelecimentos o íscreliVictorino Soares Barbosa. escrevi.
COPIA. DOS ALVARÁS.

mflElElÍ"rd 
faÇ° SEber a0S <lue este meu alvará em fórma de lei virem que considerando o quanto convém 2*1os meus reaes domínios da AmericaV ™™ que

para esse fim pôde concorrer muftn * l 
**' -e que

com os indios por S oecasamLn.commul»eaÇãodeclarar que os meus viaWeTeTe 
"Vel" 

Z9"?*0que casarem com índia d'ella «o ficZ com ZT™alguma, antes se farão difmos dpLvTo T infaima
e que nas terras em que s? estaheW ^ âttQ^o,
ridos para aquelles lulare* f 

*abelecerein serão prefe-
na graduação de suas nitl 

UpaÇ°eS *ue co«berem
cendentes heal habSifZíJ V* 

*T filhos e des-
honra ou dignidade,%C^*£^*** «fP«WO.
alguma em razão d'estas alliancas em TJ 

d-SpenSa
bem comprehendidas as n,,l «t Ç ?' m ^ue sera0 tam-
d'esta minha declaração?™_l__, S* 

feÍtaS aUtes
meus vassallos casados com inT prohlbo que os dit°s
sejam tratados com o™ l^V*"8 descendentes
lhante que possa ser inTuHoso « 

Cl°S °U outro se™'
condição ou qualidade aT'n*S-PeSSOaSde,lual,luersendo-lhe assim legitSamenff Car,em ° erário,adores das comafcas ™ Pr°Vad° peraute os °^
fntença d'esti sem a'nnen J-"' 

assistirem, serão pôrdas sahir da dita coma£ fe° Tm a«*raTO ""*¦£-m">> o q„e se exec«arri°mdefT me* e até ™ercê
Porém os ouvidores culdldo ™ 

"*• algUma' *end°dade das pr0Vas e pessoal1 • examinarem a quali-P«f que se não hS^S^T"^ U'esta m**™,
Fetexto, tendo eutendWo oTP P TJUStiÇa co« estedo mjHria.0 e nSo7/'0du° í»^»o de adm.tt.r
*«* * respeito das Sgan:,°ffies™ ^ pra-- * ezas' <lue casarem com
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indios e a seus filhos e descendentes, e a todos concedoa mesma preferencia para òsòüciós que houverem nasterras aonde viverem ; e quando succeda que os filhosou descendentes d'estes matrimônios tenham algumrequerimento perante mim, me farão a saber essa qua-lidade para em razão d'ella mais particularmente os
attender, —- e ordeno que esta minha real resolução se
observe geralmente em todos os meus domínios da
America. Pelo que mando ao vice-rei e capitão generaldo mar e terra do Estado do Brasil, capitães generaese governadores do Estado do Maranhão e Pará e mais
conquistas do Brasil, capitães-móres d'ellas, chancella-
rias, desembargadores das appellaçoes da Bahia e Rio
de Janeiro, ouvidores geraes da comarca, juizes de fora
e ordinários e mais justiças dos referidos Estados cum-
pram e guardem na fôrma que n'elle se contém, o qualvalerá como carta, posto que o seu effeito haja de durar
mais de um anno, e se publicará nas ditas comarcas e
em minha chancella ria mór da corte e reino, onde se
registrará, como também nas mais partes, em que se-
melhantes alvarás se costumam registrar, e o própriose lançará na torre do Tombo. Lisboa, 14 de Abril de
1755. Rei.

D. José, por graça de Deus, rei de Portugal e dos
Algarves, d'aquem e d'alem mar e África, senhor de
Guiné e da conquista, navegação, commercio da Ethio-
pia, Arábia, Pérsia e da índia, etc. Faço saber aos queesta lei virem que mandando examinar pelas pessoas do
tneu conselho e por outros ministros doutos e zelosos
do serviço de Deus e meu, e do bem commum dos meus
yassallos, que me pareceu consultar, as verdadeiras
causas com que desde o descobrimento do Grão-Parâ e
Maranhão até agora se não tem multiplicado e civili-
sado os indios d'aquelle Estado, desterrando d'elles a
barbaridade e gentilisma, propagando-se a doutrina
chrlstã e o numero dos fieis allumiados da luz doEvan-
gelho, mas antes pelo contrario todos quantos indios
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se desviam dos sertões para as aldeas em lugar de pro-
pagarem e prosperarem n'ellas, de sorte que as suas
commodidades e fortunas servirem de estimulo aos quevivem dispersos pelos matos para virem buscar nas po-voaçOes pelo meio das felicidades teraporaes o maior fim
da bemaventurança eterna, vindo-se ao grêmio da
santa madre igreja, se tem visto muito diversamente
que, havendo descido muitos milhões de indios se foram
.sempre extinguindo, de modo que é muito pequeno onumero das povoações e dos moradores d'ellas vivendo
ainda esses poucos em tão grande miséria, que em vezde convidarem e animarem os outros indios bárbaros a
que os imitem, lhes servem de escândalo para se inter-narem nas suas habitações sylvestres, com lamentável
prejuízo da salvação de suas almas e grave damno domesmo Estado, não tendo os habitantes d'elle quem ossirva e ajude para colherem na cultura das terras osmuitos e preciosos frue tos em que ellas abundam ; foiassentado por votos, que a causa que tem produsido tãoperniciosos effeitos consistiu, e consiste ainda, em senao haverem sustentado eficazmente os ditos indios na

>*(; -•

ÍZ*td?íe qUe VSeu favor foi declarado pelos sum-
l£feS *!*>» reis m.e»s Predecessores,
fflife m PWl mentido aí leis por elles
?587 Sv 

"iSao" -ISS *l*«l a^<>s de 1570,
~ffl }T' P ' lm e 1655. e avistando-sê
slilSÉí^ dos interesses particulares as dispo-
Se tíS'aéf ^mmmmconhecimento

dvSt1 T\i*™^ •? qwe havia Passado a respeitoli! ã m$°T el;rei meu seuh"e avô« i • de
sos f auViI i 

'?** 
-de ?ma vez obviar a tão pernieio-



.'¦?•;•¦

DO INSTITUTO DO CBÀBÁ

reduziram os indios do Estado cTelle, e dos graves dam-
nos excessos e offensas de Deus, que para este fim se
commettiam, fez uma lei n'esta cidade de Lisboa em 9
de Abril de 1655, em que prohibiu os ditos captiveiros,
exceptnando qnatro casos em que de direito eram justos
e licitos, a saber : -r- quando fossem tomados em justa
guerra/que o* portuguezes lhes movessem, intervindo
as circunstancias na dita lei declaradas, ou quando
impedissem a pregação evangélica, ou quando estives*,
sem presos acorda para serem comidos, on quando
fossem rendidos por outros indios, que os houvessem
tomado em guerra justa, examinando-se a justiça d'e_la
na forma ordenada na dita lei; e por não haver sido
eficaz aquelle remédio, nem o de outras leis antece-
dentes dos annos de 1570,1587,1595,1652 ei 653, com
que o dito senhor rei meu pai, e outros reis seus prede-
eessores procuraram atalhar este damno, mas antes se
haver continuado com grave escândalo e excessos con-
tra o serviço de Deus e meu, impedindo-se por esta
cansa a conversão d'aquella gentilidade, que desejo
promover e adiantar, o que deve ser e é o meu primeiro
cuidado, tendo mostrado a experiência, que supposto
sejam licitos os captiveiros, por justas razoe? de direito,
nos casos exceptuados na dita ultima lei de 1655, e nas
anteriores, eomtudo que são de maior consideração as
razoes em contrario para os prohibir em todo o caso,
fechando a porta aos pretextos, simulações e dolo com
que a malicia abusando dos casos em que os captiveiros
são justos, enlacando-se as consciências, não somente
em privar da liberdade aquelle a quem a communicou
a natureza, em que por direito natural e positivo sao
verdadeiramente livres, mas também nos meios illicitos
de que usam para este fim, desejando Te parar tao graves
damnos, inconvenientes e principalmente facilitai: 

^
conversão eTaquellas gentes, e pelo q^«iÍ«fâl
governo, tranqüilidade e conservação daquelle ^tado,
com parecer dos do meu conselho, ponderada esta ma«
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teria com a madureza que pedia a importância; d'ellae examinando-se as leis antigas e as que especialmente
sobre este particular se estabeleceram para o Estado doBrazil, aonde por muitos annos se experimentaram osmesmos damnos, inconvenientes que ainda hoje durame se sente na do Maranhão ; Houve por bem mandarfazer esta lei conformando-me com a antiga doutrinade Julho de 1609, com a provisão que n'elle se refere de5 Julho de 1605, passada para todo o Estado do Brasile renovando a sua disposição ordeno e mando que daquiera diante se não possa captivar Índio algum do ditoestado em nenhum caso, nem ainda dos exceptuadosnas ditas leis, que hei por derrogadas como se d'ellas edas suas palavras fizesse expressa e declarada menção,ficando no mais em seu vigor; e succedendo que aligumajessoa,de qualquer condição que seja, captive ou

__. ___fPt'Va. /\gUm indi0 Publiea ou secretamente
_eran_qse/ wU. °,°U pretext0 1ue seja. o ouvidor
fem _>el. 

ESta 
_ ° _renda e tenha a tom recado,

ou fiei olf0conceder nomenagera e alvará de fiança
a este reinn /nA' 

" C°m °S aUt0S 1ue formar ° 'emeta
navio ali ifUG a° Capitã0 ou mestre *° P^^eiro
no y_____í Zf* 

Yler* 
íara n esta ciaa<le a entregar

fearS Ia 
6 me dar Conta Para 9 ™ndar eas-

girai CooaAT0?,! e taDt0 9™ ao dito ouvidor
Edade o .__"__• 

dlt° ??. Veiro' P°rá l0?» em sua
W^_S____?^05.U mdios ^^dados para qual-
qüi>er e ™TJ°S 

màl°? c_ath»li<=o..t e livres que elle
se oWrveP^^ Ser 

,mai«/acilmente presente^esta lei
nXdW?lrame^te: Mando que o bispo e gover-e ptoctnL ald.a_ d_ ^t^ *_ "Wd-dl.;
conselho iiH™™ • .de indl°s. me dera conta pelosOesq™ SteSdí- J?"*a _" mÍSS5° das *"*&»-
teria t^erem no.f,i„ 

*.' e de tudo ° 1ue "'esta ma-
obsemS e™Se!fl 

°' <»™_ie_._ para a sua
ou deffenS a ali? ^Tsea&uerra offeQs^auensiva a alguma nação dos Índios do dito Esta-
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do nos casos e termos em que por minhas leis e ordens
é permittido, os indios que na tal guerra forem tomados
ficarão somente prisioneiros como ficam as pessoas que
se tomam na guerra de tropa (da Europa ?) e somente o
governador os repartirá como lhe parecer mais conve-
niente ao bem e segurança do Estado, pondo-os nas
aldêas dos indios livres e catholicos, onde se possam
reduzir a fé e servir ao mesmo Estado e conservarem-se
na sua liberdade e com bom tratamento, que por ordens
repetidas está mandado e de novo mando e recommendo
se-lhes dêm em tudo, sendo severamente castigado
quem lhes fizer qualquer vexação, e com maior rigor
quem lhes fizerem no tempo em que d'elles se servirem
por se lhes darem na repartição, pelo que mando aos
governadores e capitães-móres, omciaes da câmara e
mais ministros do Estado do Maranhão, de qualquer
qualidade ou condição que seja, a todos em geral e a
cada um em particular cumpram e guardem esta lei
que se registrará nas câmaras do dito Estado, e por ella
hei por derrogadas não somente as ditas leis como
acima fica referido, mas todas as mais e quaesquer re-
gimentos e ordens que hajam em contrario ao disposto
n'esta que somente quero que valha, tenha força e vi-
gor como n'ella se contém, sem embargo de não ser
passada pela chancellaria e das ordenações e regimento
em contrario. Lisboa, 1,° de Abril de 1680.-Príncipe.»

E porque o tempo foi cada dia tornando mais noto-
rias e mais demonstrativas as justíssimas causas em
que se estabeleceu esta lei para restituir aos índios a
sua antiga e natural liberdade, fechando a porta as
impiedades e malicias com que debaixo do pretexto dos
casos em que antes e depois d'ella se permittiu o capti-
veiro, se faziam escravos os ditos indios, sem mais razão
que a cobiça e forca dos que oscaptivaram,e rusticidaae
e fraqueza dos chamados captivos ; sou servido com o

parecer das mesmas pessoas e ministros derrogar e an-
nullar como por esta derrogo e annullo todas as leis,
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regimentos, resoluções e ordens que desde o descobri-
ménto das sobreditas capitanias do Grão-Pará e Mara-
nhão até o presente dia permittirem ainda em certos
casos particulares a escravidão dos referidos indios eno mais em que esta lei for em contrario para n'esta
parte somente ficarem derrogadas é;_ como se dasubstancia de cada uma d'ellas fizesse aqui expressa eespecial menção, sem embargo das ordenações do liv.2.°, tit. 44, em contrario, renovando e excitando àinteira e inviolável observância da sobredita lei acimatrasladada, isto com as ampliações, restriccões e decla-rações que ao diante se seguem, por obviar mais effi-cazmente as calamidades que se têm seguido da escra-vidão, e por cortar de uma vez todas as raízes e appa-rencias d'ella, ordeno que nos indios, que ao tempo da
publicação d'esta, se acharem dados por repartição ouainda por administração, se observem as disposições doalvará de 10 de Novembro de 1647, cujo theor é o se-
guinte: ,

«Eu El-rei faço saber aos que este alvará virem, quetendo em consideração o grande prejuízo, que se segue
mJ!^0 ^ DT e meu e au&™nto do Estado doMaranhão, de se darem por administração os gentios e
m^SÍ^Ue11! Est,ad0 P°^uailto os*portu|uezes, a
nuH,l/0 

6StaS aêm^m usam tão mal d'ellas
tZZ™1? qUe _?ta0JdebaiX0 das mesmas adminis-
fome , ,_...^ _ *f Vde "T**0 0U morrem a Pura
á non^ 

S1Vi° trabalho> ou %em terra dentro, onde
cido è !LJSadaS Perecem _tend0 P°r esta causa pere-'!íd0 mnumeravel gentio do Maranhão, JParáe em outras partes do Estado do Brasil; nelo aue hei
co°L o _eTdar 

de 
_8rat P _ lei «orno po.tj?a^

summos Í<tr-Tm Já °S Senhores reis d¦ «te reinou os
ST J^f Vue Gs S^ios são livres e que não
P ?t ______m;aistra\0teS n„em ^inistração, hivendo
§rmodo au_ 

a5ne_ 'Um effeÍ'° t0daS as q«« «Terem....ae modo qne nao haja memória d'ellas, e que os indios
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possam livremente servir e trabalhar com quem lhes
convier e melhor lhes pagar o seu trabalho. Pelo quemando ao governador do dito Estado do Maranhão e a
todos os mais ministros d'elle, de justiça, guerra e fa-
zenda, a todos em geral e a cada um e*m particular e
aos officiaes da câmara do mesmo Estado, que n'esta
conformidade cumpram e guardem este alvará, fazen-
do-o publicar em todas as capitanias, villas e cidades
que os indios são livres, não consentindo outro-sim que
haja administradores nem administração, havendo por
nullas e de nenhum effeito todas as que tiverem dado
na forma a que acima se refere, porque assim o hei por
bem; e este quero que valha como carta, sem embargo
da ordenação do liv. 2.°, tit. 44, em contrario. Manoel
Antônio o fez em Lisboa, a 10 de Novembro de 1647.
Este vai por duas vias.—Rei »

Declarando-se por editaes postos nos lugares publi-
cos na cidade de Belém do Grão-Pam e de S. Luiz do
Maranhão que ps sobreditos indios, como livres e isen-
tos de toda a escravidão, podem dispor de suas pessoas
e bens, como rrelhor lhes parecer, sem outra sujeição
temporal que não seja a que devera ter ás minhas leis,
para à sombra d'ellas viverem na paz,e na união christã
e na sociedade civil, em que, mediante a divina graça,
procuro manter os povos que Deus me confiou, nos
quaes ficarão encorporados os referidos indios, sem dis-
tincção ou excepção alguma, para gozarem de todas as
honras, privilégios e liberdades de que os mais vassal-
los gozam actualmente, conforme as suas respectivas
graduações e cabedaes o que tudo se estenderá tam-
bem aos indios que estiverem possuídos como escravos
observando-se a respeito delles inviolavelmente o §9.
da lei de 10 de Setembro de 1611, cujo theor é o se-
guinte :

« E porquanto sou informado que em tempo de ai-
guns governadore •: passados d'aquelle Estado se capti-
varam muitos gentios contra as fôrmas da lei d'El-rei

9
O
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meu senhor e pai, e do Sr. rei D. Sebastião, meu primo,
que Deus tem, e principalmente nas terras de Jagua-
ribe—Hei por bem e mando que assim os ditos gentios
como outros quaesquer que até a publicação d'esta lei
foram captivos, sejam todos livres e postos em sua
liberdade, e se tirem do poder de quaesquer pessoas em
cujo poder estiverem, sem replica, nem dilação, nem
serem ouvidos com embargos, nem acção alguma, de
qualquer qualidade e natureza que sejam, sem se lhes
admittir appellação nem aggravo, posto que alleguem
estarem d'elles de posse, e que os compraram, e porsentença lhes foram julgados por captivos, porquanto
por esta declaro as ditas vendas e sentenças por nullas,
ficando resguardada sua justiça aos compradores con-
tra os que lh'os venderam, e dós ditos gentios se farão
também aldêas que forem necessárias, e assim n^ellas,
como nas mais que já houver e estão domésticos se teráa mesma ordem e governo, que por esta se ordena quehaja nas mais que de novo se fizerem. D'esta geraldisposição exceptua somente os oriundos de pretas es-cravas, os quaes serão conservados nos domínios dosseus actuaes senhores, em quanto eu não dér outra
providencia sobre essa matéria. »

Porém para que com o pretexto dos sobreditos des-cendentes de pretas escravas se não tenham ainda nocaptiveiro os indios que são livres, estabeleço também
que o beneficio dos editaes acima ordenados "se 

estendaa todos os que se acharem reputados por indios, ou quetaes parecerem, para que todos estes sejam havidos porlivres sem dependência de mais prova que a plenissimaque a seu favor resulta da presumpção do direito divinonatural e positivo, que está pela liberdade, emquantopor outras provas também plenissimas, e taes que se-iam bastantes para... a dita prevenção, conforme o
na Jíh Ü^P^ *ue letivamente são e cravosna sobredita fôrma, incumbindo sempre o encargo daprova aos que requerem contra a liberdade, emitida
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sendo réos, a que nos casos occurrentes se julgará sa-
bido era uma só instância. Para ella serão preparados
os autos pelos ouvidores geraes nas suas respectivas
jurisdicções, e os proporão em junta, em que assistirão
o prelado diocesano ou o ministro que elle deputar em
seu lugar para este effeito, o governador, quatro pre-
lados maiores das missões da companhia de Jesus, de
Nossa Senhora do Monte do Carmo, dos religiosos ca-
puchos e província de S. Antônio e de N. Senhora das
Mercês, os ditos ouvidores geraes, juiz de fora e procu-
rador dos indios vencendo pela pluralidade dos votos,
os quaes em nenhum caso se poderão dar, sem que este-
jam presentes os vogaes acima referidos ou pessoas que
seus lugares servirem a menos q' se não excusem, sendo
advirtidos para o referido acto com recados por escripto,
porque recusando-se algum ou alguns d'elles por se
acharem impedidos, se autoará a excusa, e se expedirá
essa causa com os que estiverem presentes, com tanto
que haja sempre tres votos conformes para se vencer
a decisão, e das sentenças proferidas na sobredita forma
não poderá haver appellação suspensiva, que retarde a
sua execução, nem outro algum recurso, que não seja
devolutivo, interpondo-se para o tribunal da mesa da
consciência e ordens, onde estas causas serão sem a so-
bredita fôrma decididas com preferencia a quaesquer
outras, como convém para o serviço de Deus e meu em
uma matéria tão grave e delieada, que envolve em si os
bens espirituaes e temporaes d'aquelle Estado ; e por-
que os moradores d'ella possam achar quem lhes façam
suas obras e lhes cultivem suas terras, e ainda dentro
n'ellas, sem a dependência de vir obreiros e trabalha-
dores de fora, e os indios naturaes do paiz possam tam-
bem achar a sua conveniência em se applicar ás refe-
ridas obras e serviços, fazendo assim uns aos outros
aquelles recíprocos interesses em que consiste o estabe-
lecimento ou augmento e multiplicação em a prospe-
ridade de todos os povos civilisados e polidos, nos quaes
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sempre cresce o numero de operários á proporção daslavouras e das manufacturas que n'elles se cuítivem •
Hei_por bem que logo que esta se publicar na cidade*de Belém do Grão-Pará, o governador e capitão geue-ral d aquelle Estado, ou quem seu cargo servir, convo-cando a junta, os ministros letrados d'aquella capitale convmdo o governador ministro da cidade de S. Luiz'com accôrdo das suas respectivas câmaras estabeleçaaos sobreditos Índios os jornaes competentes para sealimentarem, e vestirem segundo as suas differentes

profassões, conformando-se com o que a este respeito sepratica n estes reinos e nos mais da Europa, em estandolajustando-se?) aos preços cornmuns domesmo Estadopoderem promettel-os, e servindo para effeito nas regrasos exemplos seguintes b
l.nL*L^eiípl?,~^Se ern Lisboa custa ° sustento de um
tOeTn^;dntíaJbalh0 Um t0St50' eé P°r is^o de dois tos-toes o jomal de um trabalhador, a esta imitação se
do ueXí,anada 

ÍndÍ° de f"^° P°r J°raal "'dobro
pelo^reços /a CaPara 

° dM° S"Stent°' r^land°

tos2t0esEno1í1SLO,~Se ÍVfí^ ^anha em Lisbôa três
a e ía imHacS 1T 

tra.balhador «^ute dois tostões,
tmiWM ?ra° a°? artifices d0 re^rido Es-
aosUbalh ""xodTÓri?,"6/6 h°UVer arbitrad°
ffos por férias Zl'«tlÍ a feridos jornaes serão pa-
do-se assim 1 ^h^s de cada semana, cobran-
«« em panno o„ ZT* 

em que houTer **> ^ados' »«3 
"LIS_ 

ffYamema T em **** como
por elles 4rbalee?Pc,?fUe ° *anharem' P™cedendo-se
rado po: II^ â^VTY£m*nÍl' COmo *á foi decla-
do-se L sobreditÍ%^ Novembro de lé47, cobran-
e do cap. ^doáníSf 

s^m embarf?o do dito alvará
de 29 dePSetembro5eT6tógeT^t0,rdí? °?tros *»**
todas as mais^^^l12 de JuJho ** 1656, e de
«das, as quaes tIPP taXa_ até a^a estabele^_uaes todas, hei por bem, u'esta parte por
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derrogadas, como se d'ellas fizesse especial mencâo, não
obstante a ordenação do liv. 2 ° tit. 44, e as mais dis-
.osiçOes de direito a ellas semelhantes, porque não
bastaria para restabelecer e adiantar o dito Estado queos índios fossem restituidos á liberdade de suas pessoasna sobredita fôrma, se com ella se lhe restituisse tara-
bem o livre uso de seus bens, que até agora se lhes
impediu com manifesta violência. Ordeno a este res-
peito se execute logo a disposição do § 40 do alvará de
1 de Abril de 1680, cujo theor é o seguinte:

« E para que os ditos gentios que assim descerem e
os mais que ha de presente melhor se conservem nas
aldêas: Hei por bem que sejam senhores de suas fazen-
das, como o são no sertão, sem lhes poderem ser toma-
das, nem sobre ellas se lhes fazer moléstia ; e o gover-
nador com parecer dos ditos religiosos assignará aos
que descerem do sertão lugares convenientes para n'el-
les lavrar e cultivar, e não poderem ser mandados dos
ditos lugares contra sua vontade, nem serem obrigados
a pagar foro, nem tributo algum das ditas terras, ainda
que estejam dadas em sesmarias a pessoas particulares,
porque nas conseçoes d'estas se reserva sempre o pre-
juizo de terceiro, e muito mais se entende e quero se
entenda ser reservado o prejuizo e direito dos indios
primários e naturaes senhores d'ellas, em observância
de cuja disposição que hei por bem renovar e mandar
executar inviolavelmenjbe sem maior dilação d'aquella
que até agora houve em tão importante negocio.

O mesmo governador, capitão general ou quem seu
lugar esta vir, fazendo erigir em villas as aldêas que
tiverem o competente numero de indios, e as mais pe-
quenas em lugares, e repartir pelos mesmos indios
adjacentes as suas respectivas aldêas, praticará n'estas
fundações e repartições, emquanto fôr possivel, o que or-
denei para a fundação da Villa Nova do Rio Negro, sus-
tentando-se aos indios a cujo favor se fizerem as ditas
demarcações no inteiro domínio e pacifica posse das
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terras que lhes adjudicaram, para gozarem d'ellas porsi e seus herdeiros, e sendo castigados os que abusando
da sua imbecilidade os perturbaram n'ellas e na sua
cultura com toda a severidade que as leis permittirem.»E porque sendo o meu principal intento dilatara
pregação do S. Evangelho e procurar trazer ao grêmioda igreja aquelle numeroso paganismo ; e muitas dasnações d'aquellles gentios estão em partes muito remo-tas, vivendo nas trevas da ignorância e dificultosa-
mente se persuadirão a descer para as povoaçOes queaté agora se acham estabelecidas, para que ainda nosinteriores dos sertões não lhe falte pasto espiritual •
Hei por bem que n'elles sejam aldeados na fôrma so-bredita, levantando igreja, e convocando missionários
que instruam os ditos indios na fé e os conserve n'ella-e havendo mostrado a experiência de tantos annos queeste meu primeiro fim se não conseguirá nunca se nãotor pelo próprio e efficaz meio de se civilisarem estesíndios, sendo ao mesmo passo exaltados e animados acultivarem as terras para que aproveitando-se dos
IZTK-,drofas1(lue1ellas Produzem, e remettendo-asaos habitantes dos lugares maritimos pela facilidade
T2T 

1SS° lhe dl?-0B rios' Possam na freqüência

solediltÊ% -1 UÜ Idade esPiritu^l e temporal dos
^&^^^^^^ cr**eráo commercio d'a-
2'eÜe 5n3f ' T gra.nde convenie^cia dos moradores
virem osd?f„;°tre,0atra?'JideI)or este modo se ser-
Ie»ZZ Tf 

mo+radores «dios mais remotos para con-
balho IVL^f* G aS dr0^as d0 sertã0 *»* o tra-
PatSf^ 

navegações, que até agora faziampara transportarem os referidos g-eneros aD-o-r^p* »mcultos de partes mais distantes, f deque S con
532?"valendo^ ST 

^^ tW«*
vouraí eS l eUeS para ° servico das suas Ia-

aeora succedia ; Hei por bem outrosim, que o
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sobredHo governador e capitão general, e os que lhe
succederem, appliquem também um exacto cuidado na
instrucção civil dos referidos indios que forem aldeados
nos sertões, fazendo-lhes conservar as liberdades de
suas liberdades, fazendas, bens e commercio, e não
permittindo que este lhe seja interrompido ou usurpado
debaixo de qualquer titulo ou pretexto por mais espe-
cifico que seja e recommendando aos ministros, e orde-
nando aos ministros seculares que lhe dêm conta das
violências que lhes fizerem aos ditos respeitos para se
proceder logo contra os que houverem feito com o
prompto castigo, que requer a gravidade da matéria.
Pelo que mando aos capitães generaes, governadores,
ministros e oniciaes de guerra e das câmaras do Estado
do Maranhão e Grão Pará de qualquer qualidade e con-
dição que sejam, a todos em geral e a cada um em par-
ticular, cumpram e guardem esta lei, que se registrará
nas câmaras do dito Estado, e por esta hei por derro-
gadas não somente as leis acima indicadas e referidas,
mas também todas as mais, quaesquer regimentos e
ordens que hajam em contrario ao disposto n esta, que
somente quero que valha e tenha força e vigor como
n;ella se contém, sem embargo de não ser passada pela
chancellaria e da ordenação do liv. 2." tit. 44 e regi-
mento em contrario. Lisboa 6 de Junho de 1755. Kei.

« Eu El-rei faço saber aos que este alvará com força
de lei virem, que*havendo restituido aos indios da trrao
Pará e Maranhão a liberdade de suas pessoas, bens e
commercio por uma lei da mesma data d esta, a qual
não se poderá reduzirá sua devida execução, nem os
indios á completa liberdade de que dependem os grandes
bens espirituaes e políticos, que constituíram as causas
finaes da dita lei, se ao mesmo tempo se nao estabete-
ceram.... os sobreditos indios na forma do governe?tem-
poral, que sendo certa e infallivel se acommodasse aos

- seus costumes, quanto possivel fosse, no que é licito e
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honesjo, porque assim serão mais facilmente atraindo*a receberem a fé e a se metterem no grêmio da igreiatendo consideração ao referido, o que sendo prohibidópor direito canonico a todos os ecclesiasticos como mi-nistros de Deus e da sua igreja, misturam-se no ?o-verno secular, que como tal é inteiramente alheio dasobrigações do sacerdócio, esta prohibicão muitomais urgentemente os parochos das raissOes de todas asordens religiosas, e contendo muito maior aperto parainhibirem assim os religiosos da companhia de Jesusque por força do roto são incapa.es de executarem noforo externo até a mesma jurisdição ecclesiástica como
g 

reliposo, capachos, cuja indispensaveU umíldadese faz incompatível com o império da jurisfccc^ivn .Essas atòs hé?S
tivessem por mais tempo, depois de, meK«I! 5sente todo o sobreditn t.«™ n S,haver sldo Pre-
agora, r^^g^M^Sf^> podiAté
tão desusada e impratioavp , 

naturalmente em uma
excessos ptósadô^âS ZÍT" ° < Tultos e
çoes que padeciam por°se nãn t ?• ?raüdeS vexa"
passado no anno dílfiS M f^Pm a lei <lue se ti^a
expulsos os im tnT^^TJ™ cl^aram a ser
ao exercício das au^Su aS lgfeJas e missões,
a ser admittido 9"Sfe 

||T 
conveüi<*te que tornera

prival-os d-cCaútes muif»tVer CaUSa 1™ "brig-ue *
seja alli necessário "Ll?anL q",tSeu sant° zel°
des inconvenientes' e/?fJando P atalhar a tãogran-
» m e ínSSStó qu 

* 
E»? VaSSlIl0S lo?^ toda

«MM óbitos íeliX0ÀT±^'h^ de<%« que
outra

gumatem-tenham tamb^I^ais^l^108' 6 » ° ^PiHtual o
' por ser Justo que todos sejam
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obreiros da vinha do Senhor, eque o prelado ordinário
com os das religiões possam escolher os religiosos d'el-
las que mais suficiente lhes parecer, e encommendar-
lhes as parochias e a cura das almas dos gentios, os
quaes poderão ser remediados, todas as vezes que pare-cer conveniente, e que nenhuma religião po sa ter
aldêas próprias de indios forros de administração, os
quaes no temporal poderão ser governados pelos seus
principaes que houver por cada aldéa ; e quando haja
queixa d'elles, causada dos mesmos indios as poderãofazer aos meus governadores e ministros e justiçasd'aquelle Estado, como fazem os mais vassallos d'elíe ;a qual disposição sou servido renovar e restituir á sua
inteira e inviolável observância na sobredita forma
ordenando que nas villas sejam preferidos para juizesordinários, vereadores e officiaes de justiça os indios
naturaes d'ellas e de seus respectivos districtos, em-
quanto os houver idôneos para os referidos cargos, e
que as aldêas independentes das ditas villas sejam go-vernadas pelos seus respectivos principaes, lendo estes
por subalternos os sargentos-móres, capitães, alferes e
meirinhos das suas naçOes que foírem instituídos para os
governar, recorrendo as partes que se considerarem
gravadas aosf mesmos governadores e ministros das
justiças para lhes administrarem, na conformidade de
minhas leis e ordens expedidas para aquelle Estado.
Pelo que mando aos capitães-generaes, governadores,
ministros é officiaes de guerra e das câmaras do Estado
do Grão-Parà e Maranhão de qualquer qualidade e
condição que sejam, a todos em geral e a cada um em
particular cumpram è guardem esta lei, que se regis-
trará nas câmaras do dito Estado, è por ella hei pór
derrogadas todas as leis,regimentos é ordens que hajam
em contrário ao disposto n'esta, que somente quero que
valha e tenha força e vigor como n'ella se contém sem
embarjgo de não ser passada pela chancellaria e das
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ordenações do liv. 2.°, tit. 44 e regimento em contrario.
Lisl>ôa, 7 de Junho de 1755. — Rei. »

«Eu el-rei faço saber aos que este msu alvará com
força de lei virem, que por quanto o santo padre Bene-
dicto XIV, ora presidente na universal igreja de Deus,
pela sua constituição de 20 de Dezembro de 1741 an-
nos, reprovando todos os abusos que se tinham feito da
liberdade dos indios do Brazil, com tmnsgressão das
leis divinas e humanas, condemnou debaixo das penasecciesiasticas na mesma constituição declaradas a es-
cravidáo das pessoas e usurpação dos bens dos sobre-
ditos indios, e porquanto pelos meus alvarás dados nos
dias 6 e 7 do me. de Junho do anno de 1755, confor-
mando-me com a mesma constituição apostólica, e
exercitando eficazmente a observância de todas as leis
que os senhores reis meus predescessores haviam orde-
nado aos mesmos úteis e necessários fins do serviço deDeus e meu, e do bem commum dos meus reinos e vas-
sallos d'elles, estabeleci incontestavelmente a liberdade
das pessoas e bens assim de raiz, como semoventes emoveis k favor dos indios do Maranhão, e o indepen-
dente exercicio da agricultura que por elles for feita edo commercio a que se applicarem, dando-lhes umaforma de governo própria para civilisal-os e attrahil-os
por este único e adequado meio ao grêmio da santamadre igreja, considerando a maior utilidade, que re-suitará a todos os sobreditos respeitos,de faser ás sobre-ditas leis geraes em beneficio de todo o Estado do Brasil,e declarando e ampliando o conteúdo n'ellas : ordeno
que a sua disposição se estenda aos indi >s que habitamnos meus domínios em todo aquelle continente sem -
restricção alguma e a todos os seus bens, assim de raizcomo semoventes emoveis, e a sua lavoura e cornin.r-cio assim e da mesma sorte que se acha expresso nasre.eri4as leis jem interpretação, restricção ou modifica-çao alguma, qualqiiè¥ ella seja, poMue ém tikdOO portudo quero que sejàiii julgados cotóo actn^lmètíte sejulgam os das capitanias do drãd Vm é Maranhão,
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ficando a todos communs as sobreditas leis que serão
com esta para a sua devida observância debaixo das
mesmas penai, que n'ellas se acham declaradas. Pelo
que mando ao vice-rei do Estado do Bi azil, governa-dores, capitães-generaes, conselheiros da Bahia e Rio
de Janeiro, officiaes de justiça e guerra e das inesmas
câmaras do mesmo Estado do Brazil, ouvidores e mais
pessoas d'elle, de qualquer qualidade e condição quesejam, a todos em geral e a cada um em particular,cumpram e guardem esta lei que se registrará nas ca-
maras do mesmo Estado, e por ella hei por derrogadas
todas as leis, regimentos e ordens que hajam em con-
trario ao disposto n'esta, que somente quero que valha,
tenha força e vigor como n'ella se contém, sem em-
bargo das ordenações do liv. 2.°, tit. 39 e 44 e regi-
mento em contrario. Belém, aos 8 de Maio de 1758. —
Rei.» ,;;.-,;;.'-,

Para maior observância das referidas leis foi com-
mettida a execução d'ellas, n'estas capitanias, ao Illm.
eExm. governador capitão-general pela carta regia de
que o theor é o seguinte:

«Luiz Diogo Lobo da Silva,governador e capitão-ge-
neral de Pernambuco. — Amigo,eu el-rei vos envio muito
saudar. Pelo alvará com força de lei, expedido aos 8 de
Maio do presente anno, fui servido auxiliar e ampliar
o beneficio do breve do santo padre Benedicto XIV, e
das minhas leis dadas em 6 e 7 de Junho de 1755 annos
para que a liberdade que antes havia concedido aos
indios do Maranhão fosse restituida a todos os que ha-
bitam no continente do Brasil, como lhes era devido
pelo direito natural e divino em que por tantos annos
se haviam feito as mais perniciosas transgressões; e
porque na bôa e prompta execução das sobreditas con-
stituições apostólicas e leis reaes se interessa muito o
serviço de Deus e meu, sou servido ordenar que logo
que receberdes esta carta façaés dar ás sobreditas leis a
sua devida e plenária execução, restituindo aos indios
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de todas as aldêas d;'essas capitanias a inteira liberdade
de suas pessoas, bens e commercio, na fôrma que n'ellas
tenho determinado, dando-lhes todo o favor e proteccão
de que necessitarem até serem todos constituídos na
mansa e pacifica posse das liberdades, fazendo-lhes
repartir as terras competentes por novas cartas de ses-
maria, lavoura e commercio no districto das villas e
lugares que de novo erigirdas nas aldêas que hoje tem e
no futuro tiverem os referidos indios, as quaes denomi-
nareis com os nomes dos lugares e villas (Testes reinos,
que bem vos parecer, sem attenção aos nomes bárbaros
que têm actualmente, dando a todas as ditas aldêas a
fbrma de governo civil que devem ter, segundo a capa-
cidade de cada uma d'ellas, na mesma conformidade
que se acha praticado no Estado do Maranhão com
grande aproveitamento do meu real serviço e do bem
commum dos meus vassalos, nomeando logo e pondoem exercio n'aquellas novas povoações as serventias dos
officios das câmaras, da justiça e da fazenda, elegendo
para ellas as pessoas que vos* parecerem mais idôneas,
dando-me conta de tudo que achares, não permittindopor modo algum que os religiosos que até agora se ar-rogaram o governo secular das ditas aldêas tenhamn ellas a meaor ingerência, contra as prohibicões dodireito canonico, das constituições apostólicas e dosseus institutos, de que sou protêctor nos meus reinos edomínio.., os abusos que dos mesmos institutos regula-res se tenham feito, para mediante a dita reformacãocessar ©^escândalo que dos mesmos abusos resultaramn esses domínios mais remotos, vendo-se n'elles reduzWaos os sobreditos religiosos aos limites do seu santoministério para n'elle darem exemplos dignos de edifi-carem^cHnp são obrigados, o que tudo executarei»

^it^es 
reeurso^ltuin que não seja pira a minha

sem E!^"5Sf <*^* o qual procedereis sempre.!,
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mento ou ordens, que sejam em contra, que todas hei
por derrogadas para este effeito somente. Eseripta em
Belém a 14 de Setembro de 1758. Rainha. »

E porque as notórias oecupações do Exm.° governa-
dor e a sua indispensável assistência na capital d'este
governo justificadamente o exeusam para pessoal^
mente praticar tudo o que é da real intenção de Sua
Magestade nós estabelecimentos dos habitantes das
novas villas que manda erigir, foi o mesmo senhor ser-
vido por aviso da sua secretaria de Estado do Maranhão
e domínios ultramarinos, expedido a 17 de Junho do
anno próximo passado que o sobredito Exm. governa-
dor me confiasse esta diligencia. Em execução pois do
referido aviso, directorio do Grão-Pará e Maranhão,
instrucçoes e mais ordens regias que me foram trans-
feridas: ha vendo-me transferido as sobreditas ordens
o Illm. e Exm. governador de Pernambuco pelas sobre-
ditas cartas aqui autoadas, como ouvidor geral e corre-
gedor d'esta capitania do Ceará o vir levantar esta nova
villa, e aggregar a ella os Índios da antiga missão da
Telha no Quixelô e os mais dispersos eque se quizessem
voluntariamente fazer compatriotas d'ella^ e que úteis
fossem para a civilisacão dos moradores d'esta antiga
missão do Baturité, que determinei erigir em villa no
dia 14 do futuro mez de Abril do mencionado anno,
como fiz publicar pelo meu edital acima copiado para
com assistência de todos os referidos moradores d esta
mesma povoacão, depois de vista e examinada^ capa-
cidade do termo, lhe destinar o lugar que ha de servir
de praça, em que havia levantar o pelourinho, assig-
nando-lhe tambem a área para se edificar uma igreja,

que servisse de matriz, capaz de receber o competente
numero de seus freguezes e mais necessárias para paços
do conselho, audiências, ruas, e moradas ^n ellas, pro-
porcionadas para a vivenda de cada um dos ditos mo-
radores, logradouros cornmuns de todo o povo, patn-
monio do conselho de sua câmara, e districto do seu
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termo, conformando-me em tudo com o que póde
applicavel, erecção e creação com as determinações
S. M. Fidelissima e carta regia de 5 de Março de 17
porque se estabeleceu a villa de S. José do Rio Neg
e para que no sobredito modo procedesse em tudo, cil
ando também juizes, vereadores e mais repúblicos ri
cessarios e officiaes de justiça, na fôrma da determinj
ção da lei do reino, fiz publicar o sobredito edital an
da missa do dia no primeiro domingo seguinte p
escrivão de meu cargo, á porta da igreja, em presen
de todo o povo e os mesmos sobreditos alvarás aci
copiados, e depois fixar o dito edital na forma do estyll
E eu Elias Paes de Souza e Mendonça, escrivão da o
vidoria geral e nomeado para esta diligencia pelo dl
ministro porto por fé passar todo o referido, na vej
dade, e assim o fazer executar por ordem d'elle, e ass
tir elle mesmo a toda sobredita publicação; e pa
constar o referido passei a presente certidão e copl
aqui os mencionados alvarás, para melhor constar
que foram publicados. Missão da Serra do Baturité
1.° de Abril de 1764. Elias Paes de Souza e Mendonc

(Continua.)

m

J_H

Hi
mm
H

m.
wmÈ

mã

•^*»iSs__

____*__
__Hi_s^mmúm

íÓ.) "*
ÍSsS&jS;

n_*£-___3__I9_-V%%S_9

ERRATA. — A' pag. 66, linha 27 em vez
mesmo após a retirada lêa-se mesmo pouco antes
retirada.

wm

wm

sHM

\.gSSS£


